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Ilust re Procurador da República, 
 
 
 

o ,QVWLWXWR�$ODQD (docs. 1 a 3) vem, por meio desta, oferecer representação em 
face das empresas: �%RE·V� ,QG~VWULD�H�&RPpUFLR�/WGD� (“ Bob’ s) e %XUJHU�.LQJ�GR�
%UDVLO� $VVHVVRULD� D� 5HVWDXUDQWHV� /WGD.  (“ Burger King” ) em razão da conduta 
recorrente de prát ica comercial abusiva conhecida como venda casada, bem 
como por conta do desenvolvimento de est ratégia de comunicação 
mercadológica1 dirigida ao público infant il; ambas as prát icas proibidas pelo 
ordenamento j urídico pát rio.  

 
 
 

                                                 
1 O termo ‘ comunicação mercadológica’  compreende toda e qualquer at ividade de comunicação 
comercial para a divulgação de produtos e serviços independentemente do suporte ou do meio 
ut ilizado. Além de anúncios impressos, comerciais televisivos, VSRWV� de rádio e EDQQHUV na 
internet , podem ser citados, como exemplos: embalagens, promoções, PHUFKDQGLVLQJ,  disposição 
de produtos nos pontos de vendas, etc. 
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,�� 6REUH�R�,QVWLWXWR�$ODQD��

 
 
O ,QVWLWXWR� $ODQD é uma organização sem fins lucrat ivos que desenvolve 

at ividades educacionais, culturais, de fomento à art iculação social e de defesa 
dos direitos da criança e do adolescente no âmbito das relações de consumo e 
perante o consumismo ao qual são expostos (www.inst itutoalana.org.br).  

 
Para divulgar e debater idéias sobre as questões relacionadas ao consumo 

de produtos e serviços por crianças e adolescentes, assim como para apontar 
meios de minimizar e prevenir os prej uízos decorrentes do PDUNHWLQJ voltado ao 
público� infanto-j uvenil criou o Proj eto Criança e Consumo 
(www.criancaeconsumo.org.br).  

 
Por meio do Proj eto Criança e Consumo, o ,QVWLWXWR� $ODQD procura 

disponibilizar inst rumentos de apoio e informações sobre os direitos do 
consumidor nas relações de consumo que envolvam crianças e adolescentes e 
acerca do impacto do consumismo na sua formação, fomentando a ref lexão a 
respeito da força que a mídia e o PDUNHWLQJ�infanto-j uvenil possuem na vida, nos 
hábitos e nos valores dessas pessoas ainda em formação. 

 
As grandes preocupações do Proj eto Criança e Consumo são com os 

resultados apontados como conseqüência do invest imento maciço na 
mercant ilização da infância e da j uventude, a saber: a incidência alarmante de 
obesidade infant il;  a violência na j uventude; a sexualidade precoce e 
irresponsável;  o materialismo excessivo, e o desgaste das relações sociais; dent re 
out ros. 

 
 

,,�� 2V�SURGXWRV�FRPHUFLDOL]DGRV��
 
 
As empresas aliment ícias ora Representadas compart ilham da prát ica de 

oferecer à venda, ao público infant il,  promoções (“ promoções” ) compostas de 
sanduíche, acompanhamento e bebida, acrescidas de brinquedo. São 
denominadas no Bob´ s e no Burguer King de “ Trikids”  e “ Lanche Bkids” , 
respect ivamente. Os brinquedos oferecidos são colecionáveis e representam 
personagens famosos do ideário infant il,  integrantes de desenhos animados ou 
f ilmes, geralmente de acordo com os últ imos lançamentos da indúst ria 
cinematográfica. 
 

As promoções integram o cardápio usual das Representadas, sendo que a 
comunicação mercadológica referente a tais promoções é sempre dirigida direta 
e exclusivamente ao público infant il,  conforme se pode observar nos anúncios 
anexos (doc. 4 e 5). 
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No entanto, apesar de as promoções serem dirigidas eminentemente ao 

público infant il,  os componentes aliment ícios das promoções (sanduíche, batata 
frita e refrigerante ou suco) possuem valor calórico que varia ent re 529 a 691 
quilocalorias, de acordo com a informação nut ricional fornecida pelas empresas2, 
por sua vez const ruída em percentuais baseados em uma dieta de 2.000 
quilocalorias, recomendada para adultos e não para crianças. Em uma dieta 
infant il,  a ingestão destas quant idades de calorias equivale a 31,12 % e 40,65 % 
das calorias diárias que uma criança necessita (de acordo com uma dieta de 
1.700 quilocalorias, recomendada para crianças com idade ent re quat ro e oito 
anos). 
 

É importante ressaltar,  desde logo, que é vedada a compra dos brinquedos 
em separado aos produtos aliment ícios — ou sej a, para se adquirir os brinquedos, 
só disponíveis para a venda nas loj as das Representadas, é necessário que o 
lanche sej a consumido. Em razão disso, perceber-se-á, como demonst rado a 
seguir,  que tal prát ica comercial não é nem legal,  nem ét ica, sej a porque 
promove a venda casada, sej a porque se t rata de est ratégia de venda dirigida ao 
público infant il.  

 
As promoções “ Trikids”  e “ Lanche BKids”  oferecidas pelas empresas ora 

Representadas aliam brinquedos exclusivos à venda de seus alimentos, sendo que 
tais brinquedos, frise-se, não podem ser adquiridos independentemente dos 
alimentos. Ressalte-se que os brinquedos são invariavelmente colecionáveis e 
alternam-se com certa periodicidade, est imulando as crianças a adquirirem 
sempre mais promoções, a f im de obter e completar todas as coleções ofertadas. 

 
Além disso, a est ratégia de comunicação mercadológica adotada para a 

venda das referidas promoções inclui:  comerciais televisivos, sites na internet , 
banners, anúncios nas lanchonetes e embalagens at raentes ao público infant il. 
Assim, incorrem as Representadas em duas prát icas abusivas, reprimidas pela 
legislação brasileira: venda casada e realização de comunicação mercadológica 
dirigida às crianças, conforme será demonst rado ao longo desta Representação. 

 
 

%RE·V��¶7ULNLGV·�
�
�
A promoção oferecida pela Representada Bob’ s é composta por um 

sanduíche de hambúrguer e queij o, refrigerante ou suco “ Kapo” , batatas fritas e 
um brinquedo.  

 

                                                 
2 Fontes: KWWS���ZZZ�EREV�FRP�EU�FDUGDSLR�WULNLGV�WULNLGV�DVS e 
KWWS���ZZZ�EXUJHUNLQJ�FRP�EU�GRZQORDGV�WDEHOD�SGI  
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Depois de se valer de miniaturas de personagens dos desenhos animados 
“ Os Flintstones” , “ A turma do bairro” ,  “ Scooby Doo”  e “ Tom e Jerry”  (docs. 6 a 
9), como inst rumentos de sedução do público infant il,  a promoção ‘ Trikids’ ,  no 
mês de maio, disponibilizou em vinculação aos produtos aliment ícios t rês copos 
ilust rados com personagens de “ Speed Racer” ,  out ra animação popular ent re as 
crianças e agora t ransformada em película. (doc. 24)  

 
Para adquirir “ um copão do Speed Racer” ,  como informa a publicidade, é 

necessário adquirir-se todos os demais produtos aliment ícios. Ressalte-se que a 
venda em separado dos brinquedos não é permit ida pela Representada e que os 
brinquedos são exclusivos. Em out ras palavras: os brinquedos não podem ser 
adquiridos senão por meio da compra de todos os alimentos que compõem a 
promoção “ Trikids” , o que const itui prát ica comercial abusiva de venda casada. 

 
No mais, os brinquedos oferecidos são, via de regra, colecionáveis, 

fazendo-se necessária a aquisição de tantas promoções quantos forem os 
diferentes modelos de brindes. Assim, est imula-se a criança a adquirir 
quant idades exageradas de alimentos altamente calóricos, como maneira de 
obter todos os brinquedos componentes da coleção. 

�
�

%XUJHU�.LQJ��¶/DQFKH�%NLGV·�
�
�
O produto ‘ Lanche Bkids’  é composto por um pão recheado com carne com 

ou sem queij o ou empanados de frango; uma bebida pequena; uma porção 
pequena de batatas e um brinquedo, quase sempre at relado a uma campanha 
publicitária maior, como o lançamento de um filme de interesse do público 
infant il.  

 
Exemplos recentes são o ‘ Lanche Bkids’  com produtos do f ilme ‘A Bússola 

de Ouro’ ,  Snoopy e em abril,  Bob Esponj a. 
 
Nos mês de dezembro a j aneiro, toda a comunicação mercadológica do 

‘ Lanche Bkids’  foi baseada no lançamento no Brasil do filme ‘ A Bússola de Ouro’ , 
com a venda do lanche vinculado a um brinquedo, dent re dez relacionados ao 
f ilme (docs.10 e 11). Faz-se importante ressaltar que o preço do brinquedo está 
incluído no preço do ‘ Lanche Bkids’ ,  como está escrito em let ras miúdas – e 
quase impercept íveis - no site informat ivo (vide doc. 10). No mês de fevereiro, o 
site da empresa assim anunciava: 

 
“ Snoopy — Acompanha você em suas aventuras! Com 8 divert idos 
brinquedos. Um brinquedo em cada lanche Bkids.”   

 
A part ir do mês de abril a promoção do Burger King ofereceu, subordinado 

aos produtos aliment ícios, oito brinquedos relacionados à versão especial do 
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desenho Bob Esponj a, t ransmit ido pelo canal de televisão voltado ao público 
infant il Nickelodeon.  

 
No mês de maio, a Representada Burger King vinculou à venda de sua 

promoção voltada ao público infant il seis brinquedos referentes ao f ilme 
“ Homem de Ferro” , mais novo filme em cartaz, e de alto poder de sedução sobre 
as crianças, em especial aquelas do sexo masculino.  

 
A comunicação mercadológica é bem at rat iva ao público infant il,  com 

frases de efeito como: “ 6 brinquedos que se movem”  e os próprios nomes dos 
brinquedos (“ Ferrageiro em ação” , “ Monte o Homem de Ferro” , “ Homem de 
Ferro equilíbrio total” ,  “ Homem de Ferro visão tecno” , “ +RPHP� GH� )HUUR�
H[SORVmR�WRWDO”  e “ +RPHP�GH�)HUUR�SXJLOLVWD�DUUDVDGRU” ) (docs.12 e 13, 25). 

 
Em let ras miúdas, novamente, também há a previsão de que o preço do 

brinquedo está incluso no ‘ Lanche Bkids’ .   
 
Vale observar, por f im, que o desenvolvimento de est ratégias de 

comunicação mercadológica com foco nas crianças é prát ica recorrente desta 
empresa. Um dos comerciais de comemoração do aniversário de 50 anos da 
empresa, produzido nos Estados Unidos e veiculado somente na América Lat ina, 
foi ret irado do ar em 28 de março, a pedido de órgão governamental da Costa 
Rica, por est imular a violência. Nele há t rês mães que, irritadas por seus f ilhos 
não comerem mais em casa, cont ratam um assassino de aluguel para matar o 
“ Rei” ,  em referência à personagem da marca3.   
 
 
,,,�� $� DEXVLYLGDGH� GR� GHVHQYROYLPHQWR� GH� FRPXQLFDo}HV� PHUFDGROyJLFDV�

GLULJLGDV�D�FULDQoDV���
 
 

3~EOLFR�DOYR�GDV�SURPRo}HV��FULDQoDV��
 

 
A comunicação mercadológica dirigida a crianças — vale dizer, qualquer 

est ratégia publicitária que se ut ilize de crianças modelos, bonecos, personagens 
infant is, personalidades conhecidas do público infant il,  desenho animado, 
animação, etc.,  estabelecendo uma interlocução direta com este público alvo — 
é abusiva e por isso proibida e reprimida pela legislação pát ria. 
 

                                                 
3ht tp:/ / www.youtube.com/ watch?v=gTyuhScT5f8&eurl=ht tp:/ / www.meioemensagem.com.br/ no
vomm/ br/ Conteudo/ " - Comercial_do_Burguer_King_veiculado na Costa Rica e ret irado do ar, 
conforme matéria veiculada em: 
ht tp:/ / www.meioemensagem.com.br/ novomm/ br/ Conteudo/ ?Comercial_do_Burguer_King_e_ret i
rado_do_ar. 
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Considerando-se, portanto, que não apenas o comercial televisivo dirigido 
às crianças é publicidade, merece destaque o fato de que as empresas ora 
Representadas inserem, em sua est ratégia de comunicação mercadológica para a 
venda das promoções (lanche e brinquedo) desde comerciais televisivos, até 
banners, painéis nas lanchonetes e sites na internet . Assim, a criança é 
intensamente at ingida com diversas formas de publicidade e sente-se envolvida 
com a promoção, desej ando todos os brinquedos das diversas coleções, 
interessando-se muito mais por estes produtos do que pelo alimento que é 
comercializado. Vale reforçar que at relar a aquisição do brinquedo ao lanche é 
também uma est ratégia de comunicação mercadológica, adotada para induzir e 
at rair crianças ao consumo.  
 

Isto posto, o ,QVWLWXWR�$ODQD reforça que os produtos ora quest ionados são 
direcionados eminentemente ao público infant il.  A esse respeito não há dúvidas, 
uma vez que o uso de crianças e de conteúdo de apelo infant il nas comunicações 
mercadológicas é explícito. Os próprios bens anunciados são certamente dirigidos 
às crianças, na medida em que são brinquedos, produtos de grande interesse 
para os pequenos.  
 

A simples visualização de um dos componentes da comunicação 
mercadológica desenvolvida pelas empresas, as suas páginas na internet , por 
exemplo, j á demonst ra que o público alvo das mensagens publicitárias é a 
criança e que o produto anunciado é em verdade o brinquedo e não o lanche. 
 

Destaque-se que as empresas Representadas vêm ut ilizando a internet  
como meio de seduzir as crianças, disponibilizando em endereço elet rônico 
j ogos, brincadeiras e out ros at rat ivos, tudo repleto de cores, animação e 
música4,  conforme se visualiza a seguir:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
4 As páginas da internet  aqui reproduzidas foram veiculadas durante o mês de abril.   
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Bob´ s: 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 8 

Burguer King: 
 
 

 
 

 
Como se nota, as páginas da internet  dialogam diretamente com as 

crianças e chamam sua atenção para a aquisição dos brinquedos vendidos em 
conj unto com os produtos aliment ícios.  

 
Aliás, o que se observa em relação às páginas na internet  ora reproduzidas 

é que os lanches são em verdade o que está em segundo plano, pois o que se 
anuncia são os brinquedos. Assim, confirma-se que o grande at rat ivo destas 
promoções são os brinquedos e que é por meio deles que as Representadas 
buscam at ingir e at rair as crianças. 

 
A relação estabelecida ent re os produtos aliment ícios ofertados e símbolos 

caros ao universo das crianças (em exemplo, Tom e Jerry e Bob Esponj a) auxilia 
a venda dos produtos e cont ribui para manipular os potenciais consumidores 
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mirins, favorecendo, a part ir do aproveitamento do seu ainda não desenvolvido 
senso crít ico, a adoção de comportamentos alimentares prej udiciais à saúde, 
como dietas ricas em alimentos com altos índices de gorduras e sal,  por 
exemplo. 
 

Acerca do desejo infant il por esses brinquedos — tais quais os ora 
apresentados nesta Representação —, é importante ressaltar o fato de que 
muitas vezes as crianças são discriminadas, no seu ambiente social,  por não 
possuírem determinado produto ou brinquedo. Assim, os pais se sentem ainda 
mais compelidos a adquirir determinados bens para seus f ilhos, pois não desejam 
que suas crianças se sintam excluídas ou diferentes dos colegas de turma. 
 

O fato de os brinquedos tornarem-se a verdadeira razão da compra dos 
produtos é mais um fator a denotar a abusividade de toda a est ratégia de 
comunicação mercadológica desenvolvida pela empresa, na medida em que se 
vale da ext rema vulnerabilidade das crianças para promover a venda de seus 
produtos aliment ícios.  
�

As páginas acima reproduzidas são apenas uma das linhas de atuação da 
est ratégia de comunicação mercadológica das empresas. Além desta, as crianças 
são bombardeadas por comerciais televisivos, anúncios das mais diferentes 
formas, banners, amplos cartazes ao lado dos caixas nas lanchonetes, etc. 

 
Nesse contexto, as empresas ora Representadas desenvolvem intensa e 

exaust iva comunicação mercadológica dirigida às crianças, como forma de 
estabelecer vínculo de ident if icação com os potenciais consumidores, criando 
desej os e expectat ivas que não foram produto de j ulgamento racional,  e sim 
altamente mot ivados pelas est ratégias const ruídas pelas redes de alimentos. Os 
próprios valores e idéias t ransmit idos pela publicidade são incorporados 
inconscientemente, sem qualquer racionalização sobre a qualidade ou 
necessidade de ingerir os lanches vinculados às promoções. 

 
Acerca do insistente e constante assédio do mercado publicitário às 

crianças, realizado sobretudo por meio da mídia, discorre a pesquisadora e 
economista MONICA MONTEIRO DA COSTA BORUCHOVITCH: 

 
“ $�LGpLD�GD� LQIkQFLD�QD� ,GDGH�0tGLD�QmR�SRGH�VHU�VHSDUDGD�GD� LQIkQFLD�
QD� VRFLHGDGH� GH� FRQVXPR�� SRLV� D� LQG~VWULD� GR� HQWUHWHQLPHQWR�� TXH� p�
RQGH�VH�ORFDOL]D�D�PtGLD�SDUD�FULDQoDV��EXVFD�FRQVXPLGRUHV��$�PtGLD�p�
SDUWH� IXQGDPHQWDO� GD� HQJUHQDJHP� TXH� PDQWpP� D� VRFLHGDGH� GH�
FRQVXPR��e�D�PtGLD�TXH�QRV�ID]�FRQKHFHU�FRLVDV�TXH�QHP�VDEtDPRV�TXH�
H[LVWLDP�� QHFHVVLGDGHV� TXH� QmR� VDEtDPRV� TXH� SRVVXtDPRV� H� YDORUHV� H�
FRVWXPHV�GH�RXWUDV�IDPtOLDV��VRFLHGDGHV�H�FRQWLQHQWHV��
Hoj e em dia, diferentemente da visão da década de 50, a criança é vista 
como consumidora. As crianças “ precisam de coisas” : brinquedos, tênis, 
roupas de marca e mega-festas de aniversário que não precisavam há 
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algumas décadas at rás�� $V� FULDQoDV� GHVHMDP� SRVVXLU� HVWDV� H� PXLWDV�
RXWUDV�PHUFDGRULDV��D�PDLRU�SDUWH�GHODV�FRQKHFLGDV�DWUDYpV�GDV�RIHUWDV�
FRQVWDQWHV�GD�PtGLD���
(. . .) 
6mR�DV�JUDQGHV�FRUSRUDo}HV�GH�PtGLD��TXH� LQFDQVDYHOPHQWH�QRV� ID]HP�
YHU�DV�FRLVDV�TXH�DLQGD�QmR�WHPRV�H�TXH�´SUHFLVDPRVµ�WHU��TXH��PXLWDV�
YH]HV�� HVWmR� DR� YRODQWH�� $� FULDQoD� WRUQRX�VH� S~EOLFR� DOYR�� QmR� Vy� GD�
SURJUDPDomR� LQIDQWLO��PDV�GRV�DQXQFLDQWHV� $�SDUWLU�GHVWD�VLJQLILFDWLYD�
PXGDQoD�� LQGLYtGXRV�TXH�SUHFLVDYDP�VHU�UHVJXDUGDGRV�VH�WUDQVIRUPDP�
HP� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDP� VHU� SULPRUGLDOPHQWH� FRQVXPLGRUHV�� H� DV�
FULDQoDV� SDVVDUDP� D� WHU� DFHVVR� D� LQIRUPDo}HV� TXH� DQWHV� HUDP�
UHVHUYDGDV� DRV� DGXOWRV�� RX� TXH�� SHOR� PHQRV�� SUHFLVDYDP� GR� FULYR� GRV�
DGXOWRV� GD� IDPtOLD� SDUD� DOFDQoDUHP� DV� FULDQoDV� Estas informações são 
hoj e ent regues diretamente pelas grandes corporações às crianças. 
A mídia precisa at ingir diretamente a criança para que esta sej a autônoma 
o suf iciente para desempenhar o papel de exigir dos adultos brinquedos no 
Dia da Criança, por exemplo, pois, sem essa suposta autonomia infant il,  o 
discurso da mídia “ exij a brinquedos no dia da criança”  f icaria 
enfraquecido.5”  (grifos inseridos). 

 
E ainda cont inua a pesquisadora, acerca do poder de inf luência das 

crianças na hora das compras. 
 

“ São crianças informadas. São consumidores. Apesar de não exercerem 
diretamente a compra têm grande poder de inf luenciar o que será 
consumido pela família e são público alvo para milhões de dólares 
invest idos mensalmente em publicidade. No entanto, ao mesmo tempo, 
são crianças ainda frágeis diante das ilusões do mundo midiát ico. Crianças 
que ainda misturam realidade com a realidade televisionada e tem grande 
dif iculdade em separar o que gostam do que não gostam na televisão nossa 
de todos os dias.6”   

 
Assim, as crianças são hoje vistas pelas empresas e pelos publicitários 

como verdadeiros consumidores, embora por determinação legal7 não possam 
                                                 
5 Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado int itulado: 
A programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, apresentada ao 
DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA -� Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica/  PUC/ RJ 
(ht tp:/ / www.maxwell. lambda.ele.puc-rio.br/ cgi-
bin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040:pt ), páginas 
30 e 31. 
6 Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado int itulado: 
A programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, apresentada ao 
DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA -� Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica/  PUC/ RJ 
(ht tp:/ / www.maxwell. lambda.ele.puc-rio.br/ cgi-
bin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040:pt ), página 
31. 
7 Conforme o seguinte disposit ivo do Código Civil:  
´$UW������6mR�DEVROXWDPHQWH�LQFDSD]HV�GH�H[HUFHU�SHVVRDOPHQWH�RV�DWRV�GD�YLGD�FLYLO��
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prat icar os atos da vida civil de que são capazes os adultos, como realizar 
cont ratos de compra e venda, por exemplo. 

 
A pesquisa Interscience 20038 (doc. 14) indica que as crianças inf luenciam 

em 92% dos casos na compra de produtos aliment ícios, 86% em brinquedos e 57% 
em roupas. Ainda, a mesma pesquisa ident if icou que os fatores que mais 
inf luenciam as crianças na hora da escolha dos produtos são: a publicidade na 
TV, a presença de um personagem famoso como referência do produto e a 
embalagem. 

 
De acordo com a pesquisa realizada pelo Nickelodeon (doc. 15 – p. 3), a 

média da mesada da criança brasileira é de R$28,60, o que representa, em todo 
o país, no volume de R$69.237.069,00 por mês! 

 
Por isso, o invest imento publicitário nesse segmento aumenta a cada ano. 

Em 2006 representou R$209,7 milhões (doc. 15 – p. 5),  com crescimento de 54% 
no setor de brinquedos e acessórios – valendo lembrar que 70% do port ifólio de 
brinquedos do mercado é renovado todo ano (doc. 15 – p. 10). 

 
Segundo a Associação Brasileira de Agências de Publicidade, o Brasil é o 

terceiro país que mais investe em publicidade no mundo 
(www.estado.com.br/ editorias/ 2007/ 03/ 19/ eco-1.93.4.20070319.26.1.xml),  
sendo que de acordo com uma pesquisa realizada no ano de 2003, 89,7% das 
peças publicitárias para o público infant il foram de produtos ricos em gordura, 
açúcar ou com baixo teor nut ricional9.   

 
Também em razão de tais fatos há grande resistência dos anunciantes em 

não interromper suas ações publicitárias dirigidas ao público infant il,  inobstante 
o fato de a legislação pát ria reprimir ações nesse sent ido. 
 

Confirmando estes dados e a idéia de que as crianças são um verdadeiro 
‘ alvo’  para as agências de market ing, o publicitário NICOLAS MONTIGNEAUX, sem 
nenhum pudor e de forma bastante precisa esclarece que: 

 
“ $V�HPSUHVDV�DFDEDUDP�UHFRQKHFHQGR�HVVD�UHDOLGDGH�HFRQ{PLFD�
 
$WRU� HFRQ{PLFR� GH� SULPHLUD� FODVVH�� D� FULDQoD� p� FRQVLGHUDGD� FDGD� YH]�
PDLV� UHVSRQViYHO� QRV� PHFDQLVPRV� GH� FRQVXPR� Essa responsabilidade 
tem por origem também as fábricas e as empresas que consideram esse 
segmento de mercado posit ivo para a economia. 6HX�SRGHU�GH�FRPSUD�p�
FRQVLGHUiYHO�� TXHU� HVWH� VHMD� FRQVHT�rQFLD�� GLUHWDPHQWH�� GR� GLQKHLUR�
GD�PHVDGD�TXH�DV�SUySULDV�FULDQoDV�JHUHQFLDP��VHMD�LQGLUHWDPHQWH�SRU�
LQWHUPpGLR�GH�SHGLGRV�DFROKLGRV��

                                                                                                                                                     
,�²�RV�PHQRUHV�GH�GH]HVVHLV�DQRV�������µ.  
8 ht tp:/ / www.interscience.com.br/ site2006/ index.asp�� 
9 Conforme not ícia da Gazeta Mercant il,  Caderno C, p. 6 de 30.3.2007. 
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(. . .) 
Trata-se de uma população fortemente inf luenciadora, part icipante das 
decisões de compra de produtos e serviços que lhe dizem respeito 
diretamente ou que fazem parte do conj unto familiar.  A criança não se 
contenta apenas em escolher os obj etos para seu próprio uso, ela 
inf luencia também o consumo de toda a família. Sua inf luência ult rapassa, 
de longe, sua própria esfera de consumo. 
(. . .) 
$�FULDQoD�p�XWLOL]DGD�� LJXDOPHQWH��FDGD�YH]�PDLV��FRPR�LQIOXHQFLDGRUD�
GH� VHXV� SDLV� QD� TXHVWmR� GH� SURGXWRV� TXH� QmR� OKH� VmR� GLUHWDPHQWH�
GHVWLQDGRV�10”   (grifos inseridos). 

 
Ou sej a, a publicidade – sej a disseminada pela televisão, sej a por out ras 

mídias, como a internet  - invade o universo infant il de forma muito agressiva, 
determinando suas escolhas e tolhendo sua liberdade.  

 
Na verdade, a publicidade possui um poder tão incisivo nas crianças pois 

na maior parte das vezes os pequenos não conseguem discernir acerca do caráter 
venal destas est ratégias de market ing. São at ingidos pela emoção que as 
publicidades suscitam e acreditam no que elas dizem. 

 
Nesse exato sent ido, constata-se que existem inúmeras pesquisas, 

pareceres e estudos realizados não só no Brasil,  como também no exterior – 
sendo um dos mais relevantes o estudo realizado pelo sociólogo ERLING 
BJURSTRÖM11 -,  demonst rando que as crianças, assim consideradas as pessoas de 
até doze anos de idade, não têm condições de entender as mensagens 
publicitárias que lhes são dirigidas, por não conseguirem dist ingui-las da 
programação na qual são inseridas, nem, tampouco, compreender seu caráter 
persuasivo. São, portanto, mais facilmente induzidas ou não escolhem livremente 
quando inf luenciadas pela publicidade. 
�

Aliás, sobre a� impossibilidade ou rest rição da liberdade de escolha da 
criança ante aos apelos publicitários, verdadeiros imperat ivos, é válido 
reproduzir as palavras do psiquiat ra e estudioso DAVID LÉO LEVISKY, 12:  
 

“ Há um t ipo de publicidade que tende a mecanizar o público, seduzindo, 
impondo, iludindo, persuadindo, condicionando, para inf luir no poder de 
compra do consumidor, fazendo com que ele perca a noção e a 

                                                 
10 Mont igneaux, Nicolas. Público-alvo: crianças – a força dos personagens e do market ing para 
falar com o consumidor infant il.  Rio de Janeiro: Campus, 2003, página 17 e 18. 
11 Informação descoberta e conf irmada por pesquisas nacionais e internacionais,  dent re as quais 
merece destaque a seguinte: Children and television advert ising – Swedish Consumer Agency – 
Erling Bj urst röm, sociólogo cont ratado pelo Governo Sueco em 1994-95. Bj urst röm, Erling, 
‘ Children and television advert ising’ , Report  1994/ 95:8, Swedish Consumer Agency  
ht tp:/ / www.konsumentverket .se/ documents/ in_english/ children_tv_ads_bj urst rom.pdf .  
12 A mídia – interferências no aparelho psíquico. ,Q�Adolescência – pelos caminhos da violência: a 
psicanálise na prát ica social. Ed. Casa do Psicólogo. São Paulo, SP, 1998, página 146. 
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selet ividade de seus próprios desej os. Essa espécie de indução 
inconsciente ao consumo, quando incessante e descont rolada, pode t razer 
graves conseqüências à formação da criança. Isso afeta sua capacidade de 
escolha; o espaço interno se torna cont rolado pelos est ímulos externos e 
não pelas manifestações autênt icas e espontâneas da pessoa.”  

�
 

/LFHQFLDPHQWR�H�PDUFD��JUDQGH�DWUDWLYR�SDUD�DV�FULDQoDV�
 
 
Cada vez mais, com maior freqüência, as empresas buscam fortalecer as 

marcas e f ixá-las no imaginário dos consumidores desde cedo. Desta forma, a 
maturação do indivíduo é acompanhada pelo consumo de produtos relacionados à 
marca: f idelização condicionada pelo hábito. Vale citar,  nesse sent ido, o 
entendimento da psiquiat ra norte-americana SUSAN LINN13:  
 

“ Quando nos referimos a produtos especif icamente proj etados para 
crianças, ‘ do berço à universidade’  pode ser o máximo que alguém possa 
almej ar, mas muitos fabricantes buscam lealdade à marca que dure do 
berço ao túmulo. James McNeal, um psicólogo que escreveu 
extensivamente sobre como e por que as empresas devem anunciar para 
crianças, est ima que um consumidor para toda a vida possa valer US$ 100 
mil para um único varej ista. Os bebês são uma única e futura mina de 
ouro para os prof issionais de market ing, o que aj uda a explicar por que as 
empresas como Ralph Lauren e Harley Davidson hoje visam a crianças 
pequenas ao lançar camisetas e moletons minúsculos com seus logos. 
Mas espere um minuto. Esses produtos não são, na verdade, vendidos aos 
pais? Bem, sim — e não. Os bebês certamente não podem pedir marcas. 
Lembre-se, contudo, de que, de acordo com a indúst ria de pesquisa, os 
bebês pedem marcas assim que aprendem a falar.  Isso sugere que as 
crianças podem desenvolver sent imentos posit ivos a respeito de logos e 
personagens licenciados antes de terem palavras para os produtos 
associados a elas. (. . .) Ao anunciarem roupas de cama, móbiles e 
brinquedos de berço decorados com logos de marcas ou imagens de 
personagens licenciados, os profissionais de market ing fazem o que podem 
para assegurar que os bebês reconhecerão e pedirão produtos decorados 
de maneira semelhante, que vão desde cereais até bichinhos de pelúcia, à 
medida que suas habilidades verbais evoluem.”  
 
A int rodução de produtos licenciados de personagens infant is que fazem 

sucesso ent re os pequenos nos mais diferentes produtos (roupas de cama, banho, 
utensílios domést icos em geral,  alimentos e produtos os mais diversos) cont ribui 
para que a criança sej a at raída e induzida a querer determinado produto. Não 
raro, as crianças pressionam seus pais para que adquiram certo produto que 
                                                 
13 LINN, Susan. Crianças do Consumo: a infância roubada. São Paulo: Inst it uto Alana, 2006, página 
69. 
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viram na televisão ou que contém determinado personagem como “ anunciante” . 
Vale dizer que o posicionamento das crianças de pedir insistentemente um 
produto que viram em determinado anúncio é responsável por muitos desgastes 
familiares e sociais.  

 
Assim, percebe-se que a criança se torna o principal foco dos publicitários, 

e a infância um verdadeiro “ nicho de mercado.”  As invest idas dos profissionais 
de PDUNHWLQJ são amplas e atuam em diversas frentes: desde embalagens até 
comerciais televisivos que apresentam o produto relacionando-o com 
personagens de desenhos animados e filmes de interesse do público infant il.  

 
A mult iplicidade de licenciamentos também cont ribui signif icat ivamente 

para aquecer o mercado, na medida em que as crianças se sentem muito mais 
at raídas por produtos que têm seus personagens favoritos como promotores. Isso 
é hábito reiterado das empresas aliment ícias citadas: A Burger King, por 
exemplo, é conhecida por estabelecer cont ratos de licenciamento de brinquedos 
de f ilmes e desenhos animados famosos, como “ A bússola de ouro”  e, agora, 
“ Bob Esponj a.”  Nesse contexto, as embalagens ganham especial destaque, pois 
assumem o papel de verdadeira est ratégia de comunicação mercadológica 
dirigida às crianças.  

 
Esta percepção de que as embalagens com personagens licenciados visam 

at ingir as crianças é confirmada por manifestações de profissionais da área. De 
acordo com as dicas de NICOLAS MONTIGNEAUX para o mercado publicitário14:  

 
“ $� HPEDODJHP� p� FRQVLGHUDGD�� PXLWDV� YH]HV�� H� FRP� UD]mR�� D� SULPHLUD�
PtGLD� GD� PDUFD.  A proximidade física estabelecida com o consumidor 
reforça o conhecimento percept ivo da marca pela criança no nível da sua 
est rutura morfológica, escritural,  gráf ica ou cromát ica. Por conseqüência, 
será preciso considerar esse suporte com maior atenção. 
A embalagem é eficaz sempre que estabelece corretamente a relação 
ent re a marca, o personagem e o produto. Em primeiro lugar, isso 
pressupõe que cada elemento estej a claramente exposto, de leitura fácil, 
e que o equilíbrio visual deles sej a respeitado. Para estabelecer a relação 
ent re a marca. O personagem e o produto é preferível ligá-los fortemente. 
A relação ent re o personagem e o produto é uma coisa, em geral,  fácil de 
obter. Ela se t raduz por vezes por uma encenação do personagem, 
manipulando elementos específicos e valorizadores do produto, 
degustando-o ou se divert indo com alguns de seus ingredientes (as frutas 
de um produto lácteo). 
(. . .) 
$� HPEDODJHP� SDUD� D� FULDQoD� GHYH� WHU� HP� FRQWD� GRLV� DOYRV� SRWHQFLDLV�
TXH� VmR� DV� FULDQoDV� H� D� PmH� A importância relat iva que a embalagem 
deve acordar a um ou a out ro dos alvos é variável em função da idade e, 

                                                 
14 Mont igneaux, Nicolas. Público-alvo: crianças – a força dos personagens e do market ing para 
falar com o consumidor infant il.  Rio de Janeiro: Campus, 2003, páginas 222 e 223. 
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secundariamente, do t ipo de produto (produto com forte conotação 
nut ricional ou produto de prazer).  
3DUD� DV� FULDQoDV�� $� HPEDODJHP� GHYH� SHUPLWLU� R� HVWDEHOHFLPHQWR� GH�
XPD�IRUWH�FRQLYrQFLD�HQWUH�D�FULDQoD�H�R�SURGXWR�TXH�HOD�FRQVRPH�H�D�
PDUFD� TXH� HOD� FRPSUD�� $� FULDQoD� GHYH� VH� DSURSULDU� UDSLGDPHQWH� GR�
SURGXWR�RX�GD�PDUFD��LVWR�p��UHFRQKHFr�ORV�FRPR�ID]HQGR�SDUWH�GH�VHX�
XQLYHUVR�”  (grifos inseridos) 
 
Há fortes indícios de que a ligação de um produto aliment ício a um 

brinquedo tem a clara intenção de estabelecer uma relação de grande signif icado 
ent re o produto, a marca e a criança. Vale ressaltar que os brinquedos que 
compõem as promoções em questão são feitos efet ivamente com personagens do 
imaginário infant il,  que estão em desenhos assist idos pelas crianças ou mesmo 
integram seu universo lúdico, como é o caso de Tom e Jerry, vinculado ao Bob’ s.  

 
Ainda sobre as embalagens, NICOLAS MONTIGNEAUX prossegue, sem 

nenhum pudor, discorrendo sobre a melhor forma de cat ivar as crianças de 
diversas idades at ravés desta forma de publicidade15:  
 

“ $�LGDGH�GD�FULDQoD�RULHQWDUi�R�SDSHO�GR�SHUVRQDJHP�
'H���D����DQRV��HPEDODJHQV�GH�IRUWH�DWUDomR�SDUD�D�FULDQoD 
 
O essencial do discurso é dirigido para a criança. As decorações das 
embalagens se animam e ganham vida. A t ipograf ia é colorida e viva. As 
marcas j ogam com o movimento apoiando-se sobre efeitos de sombras e 
luzes. Um t ratamento part icular pode ser dado à imagem pela ut ilização 
da perspect iva e da técnica da história em quadrinhos. O personagem 
emblemát ico do produto e da marca desempenha papel essencial e 
const itui um dos elementos de at ração forte da embalagem. 2�
SHUVRQDJHP� SHUPLWH� LQWURGX]LU� XP� XQLYHUVR� LPDJLQiULR� SURORQJDGR�
SHORV�MRJRV��KLVWyULDV� RIHUWDV�SURPRFLRQDLV��EULQGHV�H�FRQFXUVRV� ou a 
part icipação de um clube.”  (grifos inseridos). 
 
(. . .) 
 
2V�SHUVRQDJHQV�XWLOL]DGRV�HP�SURPRomR�
 
As promoções proporcionam uma oportunidade para avivar a relação ent re 
a marca e a criança. Os estudos demonst ram que a part icipação at iva da 
criança em relação à marca, por intermédio de concursos e de j ogos, 
engendra efeitos mais duráveis na persuasão da criança do que os contatos 
passivos como a publicidade televisionada. O mecanismo promocional 
deve se adaptar às part icularidades deste público j ovem. De maneira 
geral,  as crianças preferem sempre a certeza de receber imediatamente 

                                                 
15 Mont igneaux, Nicolas. Público-alvo: crianças – a força dos personagens e do market ing para 
falar com o consumidor infant il.  Rio de Janeiro: Campus, 2003, página 225. 
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um presente de fraco valor do que serem obrigadas a esperar a chegada 
incerta de um presente mais importante. 2� PHFDQLVPR� GLWR� GH�
´SUHPLDomR�GLUHWDµ�p�R�SUHIHULGR�HP�UHODomR�jV�RXWUDV�IyUPXODV,  como 
os concursos, as reduções de preços ou coleção de pontos. $�DWULEXLomR�GH�
SUrPLRV� DJLUi� PDLV� VREUH� R� FRPSRUWDPHQWR� GH� FRPSUD� H� VREUH� R�
GHVHPSHQKR�GD�PDUFD�D�FXUWR�SUD]R

���

” .  (grifos inseridos). 
 
Como se nota, a adoção de est ratégias de PDUNHWLQJ,  ainda que diversas 

do t radicional comercial televisivo, é tão ou mais problemát ica para o 
desenvolvimento saudável da criança. As empresas e agências de publicidade 
sabem de antemão quais as melhores formas de se comunicar e de cat ivar uma 
criança — e têm sucesso em seus intentos. De acordo com estudo realizado pela 
Universidade Stanford17:  

 
“ Tudo feito pelo McDonalds tem melhor paladar, crianças em idade pré-
escolar disseram em um estudo que demonst ra vigorosamente como a 
publicidade pode enganar as glândulas salivares dos j ovens. 
Até cenoura, leite e suco de maçã t inham melhor paladar quando estavam 
embrulhados no familiar pacote de Arcos Dourados. 
O estudo envolvia pequenos que provavam a mesma comida do Mcdonalds 
em embalagens da empresa e em embalagens sem nome. Estas sempre 
perdiam no teste de paladar. 
‘ A criança vê o símbolo do Mcdonalds e começa a salivar, ’  disse Diane 
Levin, uma especialista em desenvolvimento infant il que promove 
campanhas cont ra a publicidade voltada a crianças. Ela não teve papel 
algum na pesquisa. 
Levin disse que esse foi ‘ o primeiro estudo que conheço que most rou tão 
simples e claramente o que está ocorrendo com (market ing voltado a) as 
crianças. ’  
O autor do estudo, Dr. Tom Robinson, disse que a percepção de paladar 
das crianças foi ‘ f isicamente alterada pela marca. ’  O pesquisador da 
Universidade Stanford af irmou, ademais, que é notável como crianças tão 
j ovens j á são tão inf luenciadas pela propaganda. 
O estudo envolveu 63 crianças de classes menos favorecidas ent re 3 e 5 
anos da Califórnia. Robinson acredita que os resultados seriam similares 
com crianças de famílias mais ricas.”  
 
Assim como McDonalds, as Representadas se valem de est ratégias 

publicitárias voltadas ao público infant il para f ixarem, at ravés da comunicação 
mercadológica, suas respect ivas marcas em det rimento do sabor e da qualidade 
de seus produtos, como se vê nos documentos anexos (docs. 16 a 17). 

                                                 
16 Mont igneaux, Nicolas. Público-alvo: crianças – a força dos personagens e do market ing para 
falar com o consumidor infant il.  Rio de Janeiro: Campus, 2003, página 232. 
17 Fonte: Comida com embalagem de Mcdonalds tem melhor gosto, na opinião de crianças – 
Universidade de Stanford. Not ícia fornecida por CNN.com. Tradução livre. Link: 
ht tp:/ / www.cnn.com/ 2007/ HEALTH/ diet .f itness/ 08/ 06/ mcdonalds.preschoolers.ap/ index.html�   
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Esse est ratagema se confirma pelo fato de as promoções ora discut idas, 

dirigidas às crianças, serem apresentadas como veiculadas a determinada 
personagem infant il.  Assim, há o “ copão do Tom e Jerry” ;  e este é apenas um 
exemplo do que permeia o mercado publicitário há muito tempo. Com isso, a 
ident if icação pela criança do produto com a personagem é imediata. 
Especif icamente, as embalagens apresentam as personagens estampadas em 
grande destaque e os próprios brindes são objetos que representam as 
personagens. 

 
Considerando-se as informações j á referidas acima sobre o que inf luencia 

o consumo infant il,  as citações sobre a publicidade dirigida às crianças e as 
embalagens, site e brinquedo integrante das promoções vendidas pelas 
Representadas; resta claro que as mesmas direcionam suas est ratégias de 
comunicação mercadológica ao público infant il.  No entanto, tal prát ica é 
proibida pela interpretação sistemát ica da Const ituição Federal,  do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do Código de Defesa do Consumidor, conforme será 
demonst rado em seção própria. 

 
 
&RPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�GLULJLGD�jV�FULDQoDV�H�REHVLGDGH�LQIDQWLO�

 
 
Segundo a prest igiada organização não-governamental estadunidense 

‘ Consumers Internat ional’ ,  uma a cada dez crianças pelo mundo inteiro estão 
acima do peso ou obesas — isso contabilizaria 155 milhões de crianças! Out ro 
dado assustador coletado pela referida organização é o que há, atualmente, 22 
milhões de crianças com menos de cinco anos de idade com sobrepeso18!  

 
Na Inglaterra, segundo a Pesquisa Governamental sobre Dieta e Nut rição 

Nacional,  92% das crianças consomem mais gordura saturada do que o nível 
máximo recomendado a adultos e 83% consome mais açúcar do que o limite 
sugerido a adultos. Enquanto isso, a ingestão de frutas e vegetais é menor do que 
a metade do valor indicado19.  

 
Uma pesquisa realizada na Nova Zelândia, por sua vez, pelo médico Robert  

Hancox, estudioso da Universidade de Otago, relaciona diretamente a obesidade 
ao hábito de assist ir televisão. O pesquisador comunicou à revista Ciência Hoje 
de outubro de 2005 que, ao monitorar o Índice de Massa Corporal e os hábitos de 
976 crianças de t rês a quinze anos de idade, verif icou que quanto maior o tempo 
passado diante da televisão, maior o IMC dessas crianças ou adolescentes. 

 
No Brasil,  os efeitos são devastadores: ent re 1974/ 75 e 1996/ 97, verif icou-

se um aumento de 4,1% para 13,9% na incidência de sobrepeso ou obesidade 
                                                 
18 ht tp:/ / j unkfoodgenerat ion.org/ index.php?opt ion=com_content&task=view&id=29&Itemid=39� 
19 Vide nota 13. 
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ent re crianças e adolescentes de seis a dezoito anos somente nas regiões Sudeste 
e Nordeste. As causas apontadas seriam o aumento do consumo de produtos ricos 
em açúcares simples e gordura e a presença de TV e computador nas 
residências.20 

 
O estudo realizado sobre os hábitos alimentares de crianças e 

adolescentes em escolas públicas e part iculares de Belo Horizonte é ainda mais 
chocante21:  

 
“ A maioria dos escolares (88.4%) apresentou hábitos alimentares em que 
predominava dieta rica em gordura saturada (agrupamento de escores de 
Block: dieta t ípica norte-americana + dieta rica em gorduras + dieta muito 
rica em gorduras), apenas 11,6% t inham alimentação pobre em gorduras. 
Em relação ao consumo de frutas, vegetais e f ibras, 64,1% consumiam de 
forma muito inadequada (pobre) esses alimentos (dieta muito inadequada 
pelo escore de Block); 35,9% t inham consumo inadequado (dieta 
inadequada); e nenhum aluno apresentou dieta adequada de frutas, 
vegetais e f ibras.”  
 
A propósito, também a organização não-governamental ‘ Inst ituto Akatu — 

Pelo consumo consciente’  alerta que apesar de o Brasil contabilizar o 
signif icat ivo número de 44 milhões de famintos, 70 milhões de pessoas estão 
acima do peso22.  Também se constatou, em out ra pesquisa, que a obesidade 
infant il j á at inge 10% das crianças do país23.   

 
Enquanto isso, as redes de fast -food crescem cada vez mais: Mcdonalds, 

maior cadeia de restaurantes do mundo, at ingiu apenas no primeiro t rimest re de 
2008 um lucro maior do que o prognost icado pelos analistas: o lucro líquido da 
empresa alcançou U$ 946,1 milhões, enquanto no mesmo período de 2007 
contabilizava U$ 762,4 milhões24.   

 
A part ir de tais dados é possível corroborar um paralelo: o 

desenvolvimento econômico das cadeias de fast -food está int rinsecamente 
relacionado ao crescimento dos índices de sobrepeso e obesidade ent re crianças 
e adolescentes. A maximização de lucro daquelas depende necessariamente do 
aumento do mercado consumidor, que se cat ivado desde a infância, tanto 
melhor. Ocorre que os alimentos ofertados pelas cadeias de fast -food não 

                                                 
20 Informação coletada em art igo da ABESO – Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e 
da Síndrome Metabólica, conforme dados do Estudo Nacional da Despesa Familiar (ENDF) e da 
Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV). Autoria: Cecília L. de Oliveira e Mauro Fisberg. 
21 Dissertação apresentada ao programa de Pós-Graduação da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Minas Gerais por Ana Elisa Ribeiro Fernandes, em 2007. 
22 www.akatu.netareas/ publicacoes/ inc_detalhes_publicacoes.asp?idPublicacao=8�� 
23 www.senado.gov.br/ web/ senador/ t iaovian/ atuacao/ 2003/ 2003pls25.htm.  
24Gazeta Mercant il,  Empresas & Negócios, 23/ 4/ 2008, link: 
ht tp:/ / www.gazetamercant il.com.br/ integraNot icia.aspx?Param=6%2c0%2c+%2c1788320%2cYTRE� 
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cont ribuem para garant ir uma alimentação saudável às crianças, ao cont rário, 
possibilitam a deterioração da saúde destas. 
 

A questão da obesidade infant il e sua ligação com a mídia e est ratégias de 
comunicação mercadológica tem sido obj eto de diversos estudos. Recente 
pesquisa realizada com crianças pelo canal de televisão especializado em 
programação infant il Cartoon Network (Pesquisa CN.com.br — doc. 18), dent re 
várias out ras constatações, concluiu que ´2�PDLV� IiFLO�GH�SHGLU����H�FRQVHJXLUµ 
(pelas crianças)� é j ustamente o produto aliment ício. De fato, com 56% de 
respostas, comidas, ODQFKHV e doces� são os produtos mais fáceis de serem 
‘ conseguidos’  pelas crianças quando pedem aos adultos. 

 
Também a supracitada pesquisa realizada pelo igualmente canal de 

televisão especializado em programação infant il Nickelodeon (Nickelodeon 
Business Solut ion Research. Ano: 2007 — doc.15) apresenta semelhante 
resultado, colocando os alimentos infant is, balas e doces, alimentos em geral e 
IDVW�IRRGV�como alguns dos produtos a respeito dos quais a criança exerce alta 
inf luência na hora das compras, elegendo inclusive as respect ivas marcas. 

 
Com a delicadeza peculiar dos vendedores, a j á referida pesquisa 

Nickelodeon chega à conclusão, no Segredo nº 10, que ´&ULDQoD�p�XPD�(VSRQMDµ, 
reconhecendo que os pequenos absorvem tudo o que vêem e ouvem por meio da 
publicidade, mot ivo pelo qual ela deve ser ét ica e abster-se de divulgar produtos 
aliment ícios não saudáveis às crianças. 
 

Ainda acerca da inf luência da mídia na formação dos hábitos alimentares 
das pessoas�� o Jornal da Universidade de Harvard25 se posiciona da seguinte 
maneira: 

 
“ A tecnologia mais poderosa que lidera a epidemia de obesidade é a 
televisão. ‘ O melhor prognost icador de obesidade em crianças e adultos é 
o tempo passado diante da televisão,’ ,  diz a 6FKRRO� RI� 3XEOLF� +HDOWK�
*RUWPDNHU (Escola de Saúde Pública Gortmaker).  ‘ A relação é quase tão 
forte quanto a estabelecida ent re fumo e câncer de pulmão. Todo mundo 
pensa que é porque assist ir televisão é uma at ividade sedentária, afinal, 
f ica-se em frente ao aparelho por horas, mas isso causa apenas um terço 
dos efeitos. Nossas est imat ivas são de que os out ros dois terços são efeito 
do poder da publicidade em mudar o que se come.’  Willet  declara, ‘ você 
não pode esperar que crianças de t rês, quat ro anos tomem decisões 
alimentares baseadas em conseqüências a longo prazo. Mas a cada ano 
eles estão cada vez mais suj eitos a intensas e ext remamente ref inadas 
mensagens publicitárias referentes a alimentos que são, em maioria, de 
má qualidade.’  (Ademais, no futuro, quando a Internet  se fundir à TV a 
cabo de alta t ransmissão, anunciantes serão capazes de direcionar suas 

                                                 
25Fonte: A forma como comemos hoj e – Harvard Journal.  Tradução livre. Link: 
ht tp:/ / harvardmagazine.com/ 2004/ 05/ the-way-we-eat -now.html�   
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mensagens com muito maior precisão. ‘ Não serão apenas voltadas às 
crianças’ ,  Gortmaker diz, ‘ VHUmR� YROWDGDV� D� VXD� FULDQoD. ’ )”  (grifos 
inseridos) 

 
Daí porque todo o mercado aliment ício, sabedor da inf luência das crianças 

na hora das compras das famílias, gera diariamente uma avalanche de promoções 
e comunicações mercadológicas diversas dirigidas às crianças para vender seus 
produtos, sej a visando at ingir as próprias crianças ou seus familiares adultos. 
 

Não fossem suficientes os abusos relatados – como o direcionamento de 
est ratégia de comunicação mercadológica dirigida às crianças e prát ica de venda 
casada -,  cumpre ser observado que os produtos em questão, que estão sendo 
anunciados para o público infant il,  possuem enorme carência nut ricional.   

 
Apesar de as redes de fast -food direcionarem est ratégias de comunicação 

mercadológicas às crianças, não fornecem a informação nut ricional de seus 
alimentos adequada à uma dieta infant il.  Além de a base da dieta nut ricional 
apresentada ser de 2.000 quilocalorias – o que é recomendado para adultos – esta 
informação não é apresentada de forma clara e ostensiva, compreensível pelas 
crianças. 

 
Ora, parece ser mesmo um cont ra-senso que as promoções vendidas pelas 

Representadas contem com tão ampla forma de divulgação e compreensão pelas 
crianças do produtos a elas direcionados, com embalagens coloridas, anúncios em 
banners e sites na internet  etc.;  mas não apresentem uma base de informação 
nut ricional adequada às crianças e compreensível por estas. 

 
Segundo SÉRGIO LOPES, sócio-diretor e vice-presidente de criação da QG, 

agência publicitária26:  
 
“ Ainda sobre a legislação, rótulos com informações adequadas e corretas 
sobre o teor dos alimentos, além de inst ruírem o consumidor, deveriam 
ser a razão da escolha de determinado alimento. A propaganda tem sua 
parcela de culpa ao não focar esses aspectos em sua comunicação. 
 
Muitas vezes, o uso de corantes e os chamados f lavorizantes ou sabores 
art if iciais são os chamarizes que at raem o consumidor para a ilusão de 
sabor e aroma de alimento saudável.  A propaganda tem sua 
responsabilidade ao valorizar esse aspecto do produto.”  
 
Esse ardil é cinicamente adotado por empresas em todo o mundo, como se 

pode comprovar com o seguinte art igo do j ornal britânico Observer27:  

                                                 
26 Jornadas Cient íf icas do NISAN – Núcleo Interdepartamental de Segurança Alimentar e 
Nut ricional,  Coordenador: José Augusto de A.C. Taddei. Barueri,  SP: Minha Editora, 2007. página 
117. 
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“ ‘ Eu f ico constantemente perturbada com a forma com que a indúst ria de 
alimentos se concent ra nos aspectos comerciais de seus produtos, 
adulterando sua aparência e sabor, enquanto assume uma postura 
arrogante em relação a valores nut ricionais e seu impacto no prazer 
infant il em se alimentar, em seus hábitos e em sua saúde em longo prazo,’  
diz Lizzie Vann, fundadora de Organix Brands. ‘  O foco da indúst ria em 
produzir e vender os alimentos às crianças pautada em conveniência, 
preço e apelo infant il signif ica aos pais ter pouca escolha em alimentar 
seus f ilhos com comida natural e nut rit iva.”   

 
Especif icamente no que se refere às informações nut ricionais das 

promoções, é importante frisar que a indicação da quant idade de calorias 
cont idas no alimento não f ica clara ao consumidor em potencial — a criança. Ao 
informar a quant idade de calorias, nut rientes etc. conforme critérios 
estabelecidos para uma dieta adulta (de 2.000 kcal),  a empresa confunde o 
potencial consumidor que é a criança (que, exatamente por isso possui dieta e 
carências nut ricionais dist intas) e seus pais, verdadeiros responsáveis pela 
escolha dos alimentos de seus f ilhos, violando inegavelmente o art igo 31 da 
legislação consumeirista. 

 
As promoções ofertadas possuem valores nut ricionais incabíveis a uma 

dieta infant il.  O combo “ Lanche Bkids”  do Burger King, por exemplo, em sua 
opção por cheeseburger (pão, carne e queij o),  batatas fritas e refrigerante, 
possui vinte e oito gramas de gordura, correspondente a ���� GD� QHFHVVLGDGH�
GLiULD� HP� UHIHUrQFLD� D� XPD� GLHWD� GH� ������ TXLORFDORULDV.  Já o “ Trikids” , 
promoção de Bob’ s, por sua vez at inge vinte e seis gramas (����GD�QHFHVVLGDGH�
GLiULD) de gordura ao ser feita a preferência por bebida Kapo de chocolate, 
acompanhada de cheeseburger e batatas fritas. Cabe ressaltar:  uma criança 
ent re quat ro e oito anos, por exemplo, possui uma dieta de DSHQDV� �����
TXLORFDORULDV,  dent re as quais QR� Pi[LPR� ���� deve corresponder a gordura 
saturada28!  
 

Uma medida prát ica desenvolvida pela Food Standards Agency, 
departamento independente do Governo inglês, criado para proteger a saúde 
pública e os interesses do consumidor relat ivos à alimentação, foi criar a “ Traffic 
Light  Labelling” 29,  espécie de rotulação nut ricional de produtos baseada nos 
parâmet ros de semáforos de t rânsito. Tal meio ut iliza como critérios, 
basicamente, gordura, sal e açúcar: assim, o sinal vermelho indica grande 
quant idade de uma dessas substâncias, o sinal amarelo, média quant idade e o 
sinal verde, baixa quant idade. Tal método, de grande aceitação perante o 
próprio comércio britânico, porque simplif icado e didát ico, favorece inclusive a 

                                                                                                                                                     
27ht tp:/ / www.davidrowan.com/ 2003/ 03/ observer-market ing-food-to-children.html.  Tradução 
livre. 
28 ,Q�Ciências Nut ricionais. , 2ª Ed. São Paulo: Sarvier, p 9-10. 
29 ht tp:/ / www.eatwell.gov.uk/ foodlabels/ t raff iclights/ �  
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compreensão infant il imediata a part ir da analogia da informação nut ricional a 
elementos cot idianos.  

 
A falta de informação precisa e completa acerca das característ icas 

nut ricionais do alimento acarreta grande dif iculdade ao consumidor para escolher 
os produtos que irá consumir. Isso, aliado à excessiva publicidade e divulgação 
dos produtos por diversas est ratégias de comunicação mercadológica, est imula o 
consumo excessivo destes alimentos, o que, por conseqüência, cont ribui 
signif icat ivamente para o aumento dos índices brasileiros de sobrepeso ou 
obesidade, comprometendo a saúde do consumidor. 

 
Às propriedades do alimento e às deficiências de veiculação de 

informações essenciais (como suas característ icas nut ricionais) alia-se o fato de 
que os brindes vinculados às promoções das empresas citadas são colecionáveis. 
Para que todos os brinquedos sej am adquiridos — versões diferentes ligadas a um 
mesmo tema — é necessário, usualmente, um consumo mínimo de t rês 
promoções (havendo casos, como o da empresa Burger King, em que a 
diversidade de brinquedos chega a VHLV�LWHQV).   

 
Cabe ressaltar, ademais, que a patente rotat ividade de temas at ribuídos 

às promoções, bem como sua duração efêmera, propiciam constante 
encantamento e fabricam mais desejos de consumo que devem ser sat isfeitos em 
curto período de tempo.  

 
A criança seduzida pelos brinquedos — aliados às embalagens, outdoors, 

propagandas televisivas ou qualquer out ra comunicação mercadológica — 
dispostos nas redes de lanchonetes, cont inuamente se depara com novas 
necessidades const ruídas, e ut iliza os alimentos, primeiramente, como 
inst rumento de consecução de seu objet ivo. Em momento posterior,  no entanto, 
o hábito, o prazer do imediat ismo do consumo e a alteração nos mecanismos de 
saciedade tornam as próprias refeições o interesse do consumidor. Assim as 
empresas de IDVW�IRRG f idelizam seus consumidores desde a infância e os 
est imulam a apreciar e a desej ar uma alimentação composta por lanches como os 
comercializados pelas Representadas. 

 
Resta claro que o obj et ivo das empresas, ao vincular a alimentos os 

brinquedos desejados, colecionáveis, de oferta limitada e de constante 
atualização temát ica, é fazer com que a maior quant idade possível de promoções 
sej a consumida; um incent ivo tão claro à obesidade infant il e à const rução de 
valores equivocados, como a necessidade de sat isfação de desej os imediatos, 
consumismo e comportamentos alimentares pouco saudáveis! 

 
Vale dizer, por f im, que a obesidade tem se tornado um problema 

crescente no Brasil,  at ingindo cada vez mais brasileiros, desde a infância. O 
crescimento desta doença, que t raz consigo muitas out ras associadas –- como 
problemas cardíacos e out ros -– é, como apontado acima, alarmante. Com isso 
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aumentam vert iginosamente os gastos do Estado Brasileiro com o sistema de 
saúde pública e de seguridade social,  visto que mais e mais cidadãos se tornam 
incapacitados para o t rabalho em razão das diversas doenças associadas à 
obesidade. Gastos que poderiam ser evitáveis caso a população t ivesse adequado 
acesso a informações nut ricionais que lhe permit issem a escolha de uma dieta 
saudável.  

 
Neste cenário não é possível que, mesmo ante todos esses dados, os 

anunciantes cont inuem divulgando campanhas e comunicações mercadológicas 
que est imulam o consumo excessivo de alimentos por crianças, as quais são tão 
facilmente at raídas pela est ratégia publicitária desenvolvida, tão desigual e 
abusiva. 
 
 
,9�� $�LOHJDOLGDGH�GD�FRQGXWD�GDV�5HSUHVHQWDGDV�

�
 
A comunicação mercadológica voltada à criança é proibida por todo o 

mundo, porque compreendida sua abusividade: na Inglaterra, por exemplo, é 
proibido o uso de mascotes em informes publicitários de alimentos e a insinuação 
de que a criança seria inferior a out ra se não ut ilizar o produto anunciado; j á na 
Suécia e na Noruega, é vedado qualquer t ipo de publicidade voltada a crianças 
menores de 12 anos em horário anterior às 21 horas, bem como sua veiculação 
durante, imediatamente antes ou depois de programação infant il. 

 
As legislações alemã, irlandesa e italiana não permitem a interrupção de 

programas infant is por publicidade; a legislação canadense, por sua vez, impede 
a publicidade com bonecos, pessoas ou personagens conhecidos, exceto para 
campanhas sobre boa alimentação, segurança, educação, cultura, saúde, meio 
ambiente, etc. Nos EUA, a CARU (&KLOGUHQ
V� $GYHUWLVLQJ� 5HYLHZ� 8QLW� regula a 
publicidade infant il,  possibilitando ações como a recente adesão de mais de 13 
empresas, ent re elas McDonald’ s e Pepsico, à linha de conduta da CARU 
referente à abolição da publicidade de alimentos não-saudáveis às crianças. 
 

No Brasil,  pela interpretação sistemát ica da Const ituição Federal,  do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código de Defesa do Consumidor, toda 
e qualquer publicidade dirigida ao público infant il é proibida, mesmo que na 
prát ica ainda sej am encont rados diversos anúncios voltados para esse público. 

 
Especif icamente, as comunicações mercadológicas ora quest ionadas 

exageram no abuso e na ilegalidade em relação aos direitos da criança de ser 
protegida com prioridade de qualquer forma de exploração ou de violência. Viola 
disposit ivos const itucionais, bem como o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
o Código de Defesa do Consumidor, como será a seguir demonst rado. 
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$�KLSRVVXILFLrQFLD�SUHVXPLGD�GD�FULDQoD�H�VXD�SURWHomR�QDV�UHODo}HV�
GH�FRQVXPR��

 
 

As crianças, por se encont rarem em peculiar processo de desenvolvimento, 
são t itulares de uma proteção especial,  denominada no ordenamento j urídico 
brasileiro como proteção integral.  Segundo a advogada e professora de Direito de 
Família e de Direito da Criança e do Adolescente da PUC/ RJ e UERJ, TÂNIA DA 
SILVA PEREIRA30:  

 
“ Como ‘ pessoas em condição peculiar de desenvolvimento’ , segundo 
Antônio Carlos Gomes da Costa, ‘ elas desfrutam de todos os direitos dos 
adultos e que sej am aplicáveis à sua idade e ainda têm direitos especiais 
decorrentes do fato de: 
 
— Não terem acesso ao conhecimento pleno de seus direitos; 
— Não terem at ingido condições de defender seus direitos frente às 
omissões e t ransgressões capazes de violá-los; 
— Não contam com meios próprios para arcar com a sat isfação de suas 
necessidades básicas; 
— Não podem responder pelo cumprimento das leis e deveres e obrigações 
inerentes à cidadania da mesma forma que o adulto, por se t ratar de seres 
em pleno desenvolvimento físico, cognit ivo, emocional e sociocultural.”  

 
Assim, por conta da especial fase de desenvolvimento bio-psicológico das 

crianças, quando sua capacidade de posicionamento crít ico frente ao mundo 
ainda não está plenamente desenvolvida, nas relações de consumo nas quais se 
envolvem serão sempre consideradas hipossuficientes. 
 

Nesse sent ido JOSÉ DE FARIAS TAVARES31,  ao estabelecer quem são os 
suj eitos infanto-j uvenis de direito, observa que as crianças e os adolescentes são 
´OHJDOPHQWH� SUHVXPLGRV� KLSRVVXILFLHQWHV�� WLWXODUHV� GD� SURWHomR� LQWHJUDO� H�
SULRULWiULDµ (grifos inseridos). 
 

Em semelhante sent ido, ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E 
BENJAMIN32 assevera: 
 

“ A hipossuficiência pode ser f ísico-psíquica, econômica ou meramente 
circunstancial.  O Código, no seu esforço enumerat ivo, mencionou 
expressamente a proteção especial que merece a criança cont ra os abusos 
publicitários. 

                                                 
30 Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta interdisciplinar – 2a 
edição revista e atualizada. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, página 25. 
31Direito da Infância e da Juventude, Belo Horizonte, Editora Del Rey, 2001, página 32. 
32� Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos Autores do Anteproj eto, São 
Paulo, Editora Forense, páginas 299-300. 
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O Código menciona, expressamente, a questão da publicidade que envolva 
a criança como uma daquelas a merecer atenção especial.  e� HP� IXQomR�
GR�UHFRQKHFLPHQWR�GHVVD�YXOQHUDELOLGDGH�H[DFHUEDGD��KLSRVVXILFLrQFLD��
HQWmR� que alguns parâmet ros especiais devem ser t raçados.”  (grifos 
inseridos) 
 
Por serem presumidamente hipossuficientes, as crianças têm a seu favor a 

garant ia de uma série de direitos e proteções, valendo ser observado, nesse 
exato sent ido, que a exacerbada vulnerabilidade em função da idade é 
preocupação expressa do Código de Defesa do Consumidor, que no seu art igo 39, 
inciso IV proíbe, como prát ica abusiva, o fornecedor valer-se da ´IUDTXH]D� RX�
LJQRUkQFLD�GR�FRQVXPLGRU��WHQGR�HP�YLVWD�VXD�LGDGH��VD~GH��FRQKHFLPHQWR�RX�
FRQGLomR�VRFLDO��SDUD�LPSLQJLU�OKH�VHXV�SURGXWRV�RX�VHUYLoRVµ (grifos inseridos). 

 
A proteção à infância e ao desenvolvimento saudável tem abrigo 

const itucional.  O art igo 227 da Magna Carta inaugura a proteção integral a todas 
as crianças e adolescentes, assegurando-lhes absoluta prioridade na garant ia de 
seus direitos fundamentais, como direito à vida, j� VD~GH,  à liberdade, à 
educação, à convivência familiar e comunitária, dent re out ros.  

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), legislação 

infraconst itucional que regulamenta o art igo 227 da Const ituição Federal,  t raz 
em seu art igo 17 a determinação da obrigatoriedade de respeito à integridade 
física, psíquica e moral das crianças e adolescentes. 
 

No mesmo sent ido, o art igo 7º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
impõe que a criança e o adolescente: 

“ têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efet ivação de 
polít icas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”  

E o art igo 4º do mesmo diploma legal determina: 

 “ É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efet ivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à DOLPHQWDomR,  à educação, ao esporte, ao 
lazer, à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
OLEHUGDGH e à convivência familiar e comunitária.”  (grifos inseridos) 

Ambos os disposit ivos citados, vale lembrar, em absoluta consonância com 
o art igo 227 da Const ituição Federal.  

A publicidade em geral,  ao se aproveitar da ingenuidade das crianças e da 
facilidade com que são inf luenciadas, está, em verdade, impondo-lhes a 
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necessidade de possuir determinados produtos. Nota-se, portanto, clara ofensa à 
liberdade de escolha das crianças.  

 
Vale dizer, as crianças f icam impossibilitadas de exercer seu poder de 

autodeterminação, na medida em que suas escolhas e pedidos aos pais não são 
originados de necessidades ou desej os próprios, mas de imposições do mercado e 
da mídia. Com isso, a esfera de liberdade de escolha das crianças é prat icamente 
desconsiderada, ofendendo frontalmente o princípio da proteção integral e a sua 
condição de suj eito de direitos. 

 
No Brasil,  o Estatuto da Criança e do Adolescente não disciplina a 

publicidade e demais est ratégias de market ing de forma específica. A Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças33,  que tem força de Lei no 
Brasil,  também não aborda a temát ica específica da publicidade dirigida a 
crianças, mas estatui os direitos fundamentais de todas as crianças a um 
desenvolvimento saudável e equilibrado, longe de opressões e violências.  

 
De todo o texto da Convenção, para o que mais nos interessa, merecem 

destaque os art igos 3.3 e 1334,  que t ratam do direito à saúde e à liberdade, 
respect ivamente. Como ameaça ao direito à saúde, a comunicação 
mercadológica dirigida a crianças abusa do poder de inf luência das embalagens, 
personagens famosos e comerciais televisivos para inf luenciar a escolha das 
crianças por certo alimento. Com isso, além de se subverter a regra de que os 
pais devem escolher os alimentos mais saudáveis para seus f ilhos, as campanhas 
publicitárias de alimentos cont ribuem para engordar as estat íst icas de obesidade 
infant il e out ros t ranstornos alimentares. Assim, est ratégias de market ing de 
alimentos infant is são uma real ameaça ao direito à saúde das crianças. 

 
Em relação ao exercício do direito de liberdade (art igo 13 da referida 

Convenção), é importante notar que, em consonância com esta disposição, as 
crianças devem ter a faculdade de escolher de maneira livre e consciente. A 
escolha inclui compreensão das diversas informações que chegam à criança e 
opção por um caminho ou out ro. Ora, conforme j á explicitado, a escolha é 
bastante dif ícil quando a criança se encont ra perante uma publicidade e/ ou 
comunicação mercadológica a ela dirigida. No mais das vezes, a criança é 
intensamente inf luenciada pela publicidade e sua capacidade de 

                                                 
33 Disponível em: ht tp:/ / www.unicef .org.br/ �� 
34 1 – A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e divulgar informações e idéias de todo t ipo, independentemente de fronteiras, 
de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes ou de qualquer out ro meio escolhido pela 
criança. 
 2 – O exercício de tal direito poderá estar suj eito a determinadas rest rições, que serão 
unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias: 

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais; ou  
b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger a saúde e a 

moral públicas. 
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autodeterminação se reduz. Assim, facilmente é induzida a solicitar a seus pais o 
produto que viu anunciado nos mais diferentes meios de comunicação. 

 
Some-se a isso a impossibilidade de as crianças compreenderem as 

informações nut ricionais dos alimentos comercializados pelas Representadas. A 
informação confusa e não adequada à uma dieta infant il também cont ribui 
negat ivamente para que as crianças apenas se concent rem na aquisição dos 
brinquedos vinculados às promoções, mais do que à própria qualidade do 
produto. Assim, uma mudança radical na forma de apresentação da informação 
nut ricional (como o sistema de “ Traff ic Light  Labelling” , adotado na Inglaterra) 
permit iria que as crianças pudessem entender melhor as escolhas nut ricionais 
que estão fazendo, bem como aprender a ter uma alimentação saudável.  

 
Na legislação interna, por competência delegada pela Const ituição 

Federal,  em seu art igo 5o,  inciso XXXII,  a proteção do consumidor é regulada pelo 
Código de Defesa do Consumidor, consolidado na Lei 8078/ 90. 
 

O Código de Defesa do Consumidor, no tocante ao público infant il, 
determina, no seu art igo 37, §2º, que a publicidade não pode se aproveitar da 
deficiência de j ulgamento e experiência da criança, sob pena de ser considerada 
abusiva e, portanto, ilegal.   

 
Assim, resta claro que as est ratégias de comunicação mercadológica 

adotadas pelas Representadas, ao se aproveitarem da credulidade infant il para 
promover a venda de seus produtos, revestem-se de latente abusividade, nos 
termos do referido disposit ivo legal.  Sobre o tema, recorda-nos PAULO JORGE 
SCARTEZZINI GUIMARÃES35,  que será abusiva a publicidade que ´RIHQGH�D�RUGHP�
S~EOLFD��RX�QmR�p�pWLFD�RX�p�RSUHVVLYD�RX�LQHVFUXSXORVDµ.  
 

Nesse sent ido, percebe-se que o Código de Defesa do Consumidor se 
coaduna e se harmoniza com a legislação (nacional e internacional) de proteção 
à infância, que garante a proteção da liberdade e da autodeterminação da 
criança. 

 
Aliás, o abuso da deficiência de j ulgamento e de inexperiência da criança, 

que resulta na limitação de sua liberdade de escolha, é o grande problema da 
publicidade voltada ao público infant il no país. Vale dizer, é o que a torna 
int rinsecamente carregada de abusividade e ilegalidade. 
 

Mas não é só. Um dos princípios fundamentais que regem a publicidade no 
país é o ‘ princípio da ident if icação da mensagem publicitária’ ,  por meio do qual, 
nos termos do art igo 36 do Código de Defesa do Consumidor, ´D�SXEOLFLGDGH�GHYH�
VHU� YHLFXODGD� GH� WDO� IRUPD� TXH� R� FRQVXPLGRU�� IiFLO� H� LPHGLDWDPHQWH� D�
LGHQWLILTXH�FRPR�WDOµ.  
                                                 
35 ,Q� A publicidade ilícita e a responsabilidade civil das celebridades que dela part icipam, São 
Paulo, Editora Revista dos Tribunais, Biblioteca de Direito do Consumidor, volume 6, página 136. 
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Ora, se a criança não é capaz de captar e processar as sut ilezas presentes 

nas est ratégias e market ing como forma de indução ao consumo, nem tampouco 
se posicionar frente à publicidade ou qualquer forma de comunicação 
mercadológica, resta claro que esse t ipo de ação, ao se dirigir ao público 
infant il,  é ilegal e abusiva. 

 
Sobre o tema, é imperioso considerar o parecer do Professor YVES DE LA 

TAILLE, elaborado a pedido do Conselho Federal de Psicologia para os debates 
relat ivos ao Proj eto de Lei nº 5921/ 2001 (doc. 19) 36.  Referido psicólogo reforça a 
tese de que as crianças não conseguem ter olhos crít icos à publicidade e nem se 
auto-determinar perante anúncios comerciais, dado o seu estágio de 
compreensão e entendimento do mundo em processo de desenvolvimento. 

 
“ 1mR� WHQGR� DV� FULDQoDV� GH� DWp� ��� DQRV� FRQVWUXtGR� DLQGD� WRGDV� DV�
IHUUDPHQWDV� LQWHOHFWXDLV� TXH� OKHV� SHUPLWLUi� FRPSUHHQGHU� R� UHDO,  
notadamente quando esse é apresentado at ravés de representações 
simbólicas (fala, imagens), a publicidade tem maior possibilidade de 
induzir ao erro e à ilusão. (. ..) é certo que certas propagandas podem 
enganar as crianças, vendendo-lhes gato por lebre, e isto sem ment ir,  mas 
apresentando discursos e imagens que não poderão ser passados pelo crivo 
da crít ica.”  
 
“ $V�FULDQoDV�não têm, os adolescentes não têm a mesma capacidade de 
resistência mental e de compreensão da realidade que um adulto e, 
portanto, QmR�HVWmR�FRP�FRQGLo}HV�GH�HQIUHQWDU�FRP�LJXDOGDGH�GH�IRUoD�
D� SUHVVmR� H[HUFLGD� SHOD� SXEOLFLGDGH� QR� TXH� VH� UHIHUH� j� TXHVWmR� GR�
FRQVXPR.  A luta é totalmente desigual.”  (grifos inseridos) 
 
Daí tem-se que as crianças não conseguem ident if icar a publicidade como 

tal e, portanto, qualquer comercial televisivo que lhes sej a dirigido viola o 
Código de Defesa do Consumidor e rest ringe signif icat ivamente a sua liberdade 
de escolha, ofendendo, por conseguinte, a Const ituição Federal,  o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e as Normas Internacionais de Proteção à Infância. 

 
Assim, o market ing que se dirige ao público infant il,  de uma forma geral, 

não é ét ico, pois por suas inerentes característ icas, vale-se de subterfúgios e 
técnicas de convencimento perante um ser que é mais vulnerável — e mesmo 
presumidamente hipossuficiente, no contexto das relações de consumo.  

 
Não é demais observar que as crianças, na perspect iva do Código Civil,  são 

consideradas incapazes de prat icar os atos da vida civil,  como, por exemplo, 
f irmar cont ratos de compra e venda37.  O Código Civil limita a autonomia de 
                                                 
36 Parecer sobre PL 5921/ 2001 a pedido do Conselho Federal de Psicologia, ‘ A Publicidade Dirigida 
ao Público Infant il – Considerações Psicológicas’ . 
37 Conforme o seguinte disposit ivo do Código Civil:  
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pessoas menores de dezesseis anos por entender que estas não têm condições de 
conduzir negociações e de se colocar nas relações sociais de comércio com 
autonomia, devido à pouca idade. Isso apenas confirma que a criança possui uma 
capacidade de j ulgamento ainda em desenvolvimento, sendo, portanto, mais 
suscet ível à publicidade e out ras est ratégias de market ing, restando indefesa 
ante a elas.  
 

Repise-se que o método de convencimento para impulsionar a compra dos 
produtos aliment ícios é absurdamente desleal,  ut ilizando-se de figuras 
conhecidas do público infant il,  como o desenho “ Bob Esponj a” , e de retóricas 
clássicas do discurso publicitário como “ descubra” , “ experimente” , e, no caso, 
“ não perca”  — imperat ivos considerados et icamente reprováveis, conforme 
art igo 37 do Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Brasileira: 

 
“ Art igo 37. Os esforços de pais, educadores, autoridades e da comunidade 
devem encont rar na publicidade fator coadjuvante na formação de 
cidadãos responsáveis e consumidores conscientes. Diante de tal 
perspect iva, QHQKXP� DQ~QFLR� GLULJLUi� DSHOR� LPSHUDWLYR� GH� FRQVXPR� j�
FULDQoD��
 
1. Os anúncios deverão ref let ir cuidados especiais em relação a segurança 
e às boas-maneiras e, ainda, DEVWHU�VH�GH:  
(. . .) 
f .  empregar crianças e adolescentes como modelos para vocalizar DSHOR�
GLUHWR�� UHFRPHQGDomR� RX� VXJHVWmR� GH� XVR� RX� FRQVXPR,  admit ida, 
ent retanto, a part icipação deles nas demonst rações pert inentes de serviço 
ou produto;”  (grifos inseridos) 
 
Também o item 2 do Anexo H do referido Código, no tocante a alimentos, 

refrigerantes, sucos e bebidas assemelhadas, não deixa dúvidas sobre a não 
aceitação dessa prát ica para a venda de alimentos: 

 
“ 2. 4XDQGR�R�SURGXWR�IRU�GHVWLQDGR�j�FULDQoD��VXD�SXEOLFLGDGH�GHYHUi��
DLQGD�� DEVWHU�VH� GH� TXDOTXHU� HVWtPXOR� LPSHUDWLYR� GH� FRPSUD� RX�
FRQVXPR,  especialmente se apresentado por autoridade familiar, escolar, 
médica, esport iva, cultural ou pública, bem como por personagens que os 
interpretem, salvo em campanhas educat ivas, de cunho inst itucional,  que 
promovam hábitos alimentares saudáveis.”  (grifos inseridos) 
 
Recomendações do CONAR demonst ram que até o próprio mercado 

publicitário reconhece que o uso de imperat ivo de mensagens de compras 
direcionado para crianças gera nelas o sent imento de obrigação para seu 
cumprimento, bem como angúst ia na hipótese de tal compra não ser sat isfeita. 
E, por isso, deve ser coibido — inserir.  
                                                                                                                                                     
´$UW������6mR�DEVROXWDPHQWH�LQFDSD]HV�GH�H[HUFHU�SHVVRDOPHQWH�RV�DWRV�GD�YLGD�FLYLO��
,�²�RV�PHQRUHV�GH�GH]HVVHLV�DQRV�������µ.  
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A propósito, o presidente do CONAR, Sr. GILBERTO LEIFERT, na audiência 

pública havida em 30.8.2007, pronunciou-se no sent ido de que toda e qualquer 
publicidade que sej a diretamente dirigida às crianças é abusiva, ilegal e deve ser 
coibida (doc. 20)38:  
 

“ Assim, em 2006, o CONAR adotou uma nova auto-regulamentação em 
relação à publicidade infant il.  $� QRYLGDGH� TXH� YHLR� D� PXGDU� D� IDFH� GD�
SXEOLFLGDGH�QR�%UDVLO��D�SDUWLU�GH�������p�TXH�D�SXEOLFLGDGH�QmR�p�PDLV�
GLULJLGD�� HQGHUHoDGD�� D� PHQVDJHP� QmR� p� GLULJLGD� DR� PHQRU�� j� FULDQoD�
RX� DR� DGROHVFHQWH�� 2V� SURGXWRV� VmR� GHVWLQDGRV� j� FULDQoD� H� DR�
DGROHVFHQWH��PDV�D�PHQVDJHP�QmR�SRGH�VHU�D�HOHV�GHVWLQDGD.  
 
$V� PHQVDJHQV� GRV� DQXQFLDQWHV�� IDEULFDQWHV� GH� SURGXWRV� H� VHUYLoRV�
GHVWLQDGRV� j� FULDQoD�� GHYHUmR� VHU� VHPSUH� HQGHUHoDGDV� DRV� DGXOWRV� H�
HVWDUmR� VXEPHWLGDV� jV� SHQDV� SUHYLVWDV� QR� &yGLJR� GH� 'HIHVD� GR�
&RQVXPLGRU,  que j á impõe detenção e multa ao anunciante que cometer 
abusividade, e às regras ét icas dispostas no Código de Auto-
regulamentação que eu mais minuciosamente me permit irei ler mais 
adiante.”  

 
Nessa esteira, a est ratégia de PDUNHWLQJ das empresas, ao at ingir 

diretamente a criança, coloca em risco sua saúde, t razendo problemas como 
obesidade infant il e conflitos familiares para o dia-a-dia das crianças. 
 

Induzir o consumo de alimentos obesogênicos de baixo teor nut ricional, 
rico em gorduras, por meio da ut ilização de brinquedos como at rat ivo para o 
aumento das vendas não é ét ico, tendo-se em vista os parâmet ros legais 
apontados. É desonesto e configura prát ica abusiva e ilegal invest ir tão 
pesadamente em ações como estas quando se tem informações que confirmam o 
aumento crescente dos dados de obesidade infant il,  doença que se alast ra como 
uma epidemia. 

 
Conclui-se, portanto que toda e qualquer publicidade voltada ao público 

infant il — inclusive aquela cont ida em embalagens e nos sites da Internet , como 
no caso ora em questão — é abusiva e ilegal porquanto viola o disposto nos 
art igos 36 e 37 do Código de Defesa do Consumidor, bem como as regras de 
defesa dos direitos da criança estatuídas na Const ituição Federal, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, na Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança e, 
por f im, as próprias regulamentações do mercado publicitário. 
 

Nesse contexto, est ratégias de PDUNHWLQJ como as das empresas citadas 
com brinquedos privilegia o consumismo como fonte de felicidade, visto que a 
vontade de adquirir os brinquedos cont idos nas promoções, e efet ivamente a sua 

                                                 
38 Audiência Pública n° 1388/ 07, em 30/ 8/ 2007, ‘ Debate sobre publicidade infant il’ .  
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posse, pode, em muitos casos, ser ident if icada como expressão de felicidade — 
rapidamente subst ituída pela necessidade de possuir novos brinquedos que, em 
pouco tempo, seriam vinculados à venda dos alimentos. Sobre o tema, SUSAN 
LINN39 atenta: 

 
“ No f im das contas, DV� FRLVDV� QmR� QRV� ID]HP� IHOL]HV.  Em pesquisas 
realizadas em todo o mundo, pesquisadores descobrem que 
relacionamentos e sat isfação no t rabalho é o que nos t raz mais felicidade. 
Não só isso. As pessoas com valores predominantemente materialistas — 
aquelas que acreditam que a felicidade está no próximo carro, CD, 
brinquedo ou par de sapatos — são, na verdade, menos felizes que seus 
vizinhos. As pessoas que moram em países onde desast res — naturais ou de 
out ra origem — deixaram-na sem alimento, cuidados médicos ou abrigos 
adequados são signif icat ivamente menos felizes do que aqueles que 
moram em países com padrão de vida confortável;  mas os pesquisadores 
não encont raram diferenças na felicidade (colet iva) das pessoas dos países 
ricos e as pessoas de países menos ricos cuj as necessidades básicas são 
sat isfeitas. (.. .) 
2V� YDORUHV� PDWHULDLV� VmR� SUHMXGLFLDLV� QmR� VRPHQWH� SDUD� D� VD~GH� H�
IHOLFLGDGH� LQGLYLGXDO�� PDV� SDUD� R� EHP�HVWDU� GR� QRVVR� SODQHWD.  Em 
princípio, as pessoas com valores primordialmente materialistas não se 
preocupam com a ecologia e o meio ambiente. Além disso, muito 
freqüentemente as coisas e as embalagens em que elas vêm usam recursos 
naturais preciosos, são produzidas em fábricas que poluem o ambiente, e 
acabam tornando-se lixo não-biodegradável.”  (grifos inseridos). 

 
Quanto à nocividade int rínseca à propaganda direcionada ao público 

infant il,  como forma de se induzir desenfreadamente o consumo, FRANCISCO RUI 
CÁDIMA40 expõe: 

 
“ No caso da publicidade, porque, no fundo, at ravés dessa mitologia de 
sonhos e miragens, tudo se passa como se as imagens da publicidade 
const ruíssem o melhor dos mundos a desfrutar. É toda uma nova ordem 
simbólica que se cria — autênt ico j ogo à revelia do verdadeiro e do falso — 
em que a publicidade força a interacção da criança com o mundo do 
adulto, most rando-lhe os modelos da sociedade de abundância at ravés de 
uma lógica consumista que est rutura, de alguma forma, as expectat ivas 
das crianças desde o período pré-escolar até à fase em que a criança é 
mais recept iva à publicidade, aos seus códigos, e aos seus processos de 
sedução.”  
 

                                                 
39 ,Q�Crianças do Consumo – A Infância Roubada, São Paulo, Editado pelo Inst it uto Alana, página 
231. 
40� � A Televisão, a Criança e a Publicidade, LQ� Est ratégias e Discursos da Publicidade, Lisboa, 
Editora Vega, 1997. 
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Esse também é o entendimento do ilust re professor MIGUEL REALE 
JÚNIOR41:  

 
“ Esta ligação afet iva com a família e a escola torna-se ainda mais 
relevante no momento atual,  GLDQWH�GD�IRUoD�PRGHODGRUD�GH�FRQGXWDV�H�
GHILQLGRUD� GH� REMHWLYRV� GH� YLGD� SHORV� PHLRV� GH� FRPXQLFDomR,  em 
especial a televisão, frente à qual a criança passa, muitas vezes, a maior 
parte de seu tempo livre, recebendo aprendizagem a part ir da t rama das 
novelas ou da exploração sensacionalista de situações de degradação da 
dignidade da pessoa humana, e VHQGR� VXVFLWDGR� VHX� GHVHMR� SHOD�
SURSDJDQGD� TXH� XQH� IDOVDPHQWH� D� FRQVHFXomR� GH� VXFHVVR� DR� XVR� GH�
GHWHUPLQDGRV� SURGXWRV� RX� VHUYLoRV, sem qualquer enraizamento no 
espaço cultural em que se vive.”  (grifos adicionados) 

�
�

$�FRQILJXUDomR�GH�SUiWLFD�FRPHUFLDO�DEXVLYD�GH�YHQGD�FDVDGD�
�
�
Conforme o exposto, as Representadas vinculam a venda de produtos 

aliment ícios a brinquedos, ut ilizados como método de at ração do público 
infant il.   

 
Bob’ s, por exemplo, vende a promoção “ Trikids”  por R$10,50. Contudo, a 

venda de seus componentes em separado (com exceção do brinquedo e das 
bebidas Kapo, que não são vendidas separadamente) contabiliza R$10,2542. 
Burger King, por sua vez, vende o “ Lanche Bkids”  por R$13,00 e seus 
componentes em separado (novamente, com exceção do brinquedo) por um 
preço mínimo de R$12,0043.  

 
A soma dos componentes em ambos os casos é inferior ao preço dos 

pacotes “ Trikids”  e “ Lanche Bkids” . Torna-se evidente, então, que a aquisição 
dos brinquedos está sendo cobrada e que estes não são meros brindes. Arescer o 
preço dos brinquedos ao valor do lanche desconfigura o caráter de brinde que se 
quer dar à promoção. Assim, como não são brindes, não são vendidos em 
separado dos lanches e seu valor é acrescido ao preço dos alimentos; tem-se que 
a aquisição dos brinquedos está QHFHVVDULDPHQWH� subordinada à venda dos 
alimentos. 

 
Considerando-se que os brinquedos oferecidos são exclusivos e não são 

vendidos separadamente, patente se most ra a prát ica comercial abusiva de 
venda casada. Como agravante, toda a comunicação mercadológica dos produtos 
está direcionada à at ração das crianças. 

                                                 
41 Inst ituições de Direito Penal Vol. I, Rio de Janeiro, Editora Forense, 2ª Ed., 2006, pp. 7-8. 
42 Fonte: Bob’ s. Tel: (11) 3253-4595. Av. Paulista, nº. 1904. Sã o Paulo-SP – 06/ 05/ 2008. 
43 Dados correspondentes à venda de hambúrguer, batata frita pequena e refrigerante pequeno. 
Fonte: Burger King. Tel: (11) 5096-4014. Av. Ibirapuera, 3103. Sã o Paulo-SP – 06/ 05/ 2008. 
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Ora, ao se vincular a venda de alimentos a brinquedos, dirige-se a venda 

de tais produtos eminentemente ao público infant il,  pois é este grupo social que 
mais se interessa por brinquedos. Tendo em vista t ratarem-se de alimentos pouco 
saudáveis e reputados obesogênicos, ricos em sais e gorduras, a sua vinculação a 
brinquedos colecionáveis, at rat ivos ao público infant il,  est imula seu consumo de 
forma indiscriminada e por vezes exagerada, visto que as crianças almejam ter 
toda a coleção de brinquedos oferecidos. 
 

O condicionamento da aquisição de um produto a out ro é reputado como 
prát ica comercial abusiva na legislação pát ria. Nesse sent ido, o art igo 39, do 
Código de Defesa do Consumidor, assim dispõe: 

 
“ Art .  39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dent re out ras 
prát icas abusivas: 
I – Condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento 
de out ro produto ou serviço, bem como, sem j usta causa, a limites 
quant itat ivos.”  

 
Sobre o assunto, é válido reproduzir a manifestação dos autores do 

anteproj eto de Lei do Código de Defesa do Consumidor44:  
 

“ CONDICIONAMENTO DO FORNECIMENTO DE PRODUTO OU SERVIÇO – O 
Código proíbe, expressamente, duas espécies de condicionamento do 
fornecimento de produtos e serviços. 
 1D� SULPHLUD� GHODV�� R� IRUQHFHGRU� QHJD�VH� D� IRUQHFHU� R� SURGXWR� RX�
VHUYLoR��D�QmR�VHU�TXH�R�FRQVXPLGRU�FRQFRUGH�HP�DGTXLULU�WDPEpP�XP�
RXWUR�SURGXWR�RX�VHUYLoR��e�D�FKDPDGD�YHQGD�FDVDGD��6y�TXH��DJRUD��D�
ILJXUD� QmR� HVWi� OLPLWDGD� DSHQDV� j� FRPSUD� H� YHQGD�� YDOHQGR� WDPEpP�
SDUD� RXWURV� WLSRV� GH� QHJyFLRV� MXUtGLFRV�� GH� YH]� TXH� R� WH[WR� IDOD� HP�
¶IRUQHFLPHQWR·��H[SUHVVmR�PXLWR�PDLV�DPSOD��
Na segunda hipótese, a condição é quant itat iva, dizendo respeito ao 
mesmo produto ou serviço obj eto do fornecimento. Para tal caso, contudo, 
o Código não estabelece uma proibição absoluta. O limite quant itat ivo é 
admissível desde que haja ‘ j usta causa’  para a sua imposição. Por 
exemplo, quando o estoque do fornecedor for limitado. A prova da 
excludente, evidentemente, compete ao fornecedor. 
A j usta causa, porém, só tem aplicação aos limites quant itat ivos que 
sej am inferiores à quant idade desej ada pelo consumidor. 2X� VHMD�� R�
IRUQHFHGRU�QmR�SRGH�REULJDU�R�FRQVXPLGRU�D�DGTXLULU�TXDQWLGDGH�PDLRU�
TXH�DV�VXDV�QHFHVVLGDGHV��Assim, se o consumidor que adquirir uma lata 
de óleo, não é lícito ao fornecedor condicionar a venda à aquisição de 
duas out ras unidades. $� VROXomR� WDPEpP� p� DSOLFiYHO� DRV� EULQGHV��
SURPRo}HV�H�EHQV�FRP�GHVFRQWR. 2�FRQVXPLGRU�VHPSUH�WHP�GLUHLWR�GH��

                                                 
44 Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteproj eto/  Ada Pellegrini 
Grinover. .. [et  al. ] – 9 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, página 380. 
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HP� GHVHMDQGR�� UHFXVDU� D� DTXLVLomR� TXDQWLWDWLYDPHQWH� FDVDGD�� GHVGH�
TXH� SDJXH� R� SUHoR� QRUPDO� GR� SURGXWR� RX� VHUYLoR�� LVWR� p�� VHP� R�
GHVFRQWR�”  (grifos inseridos). 

 
O entendimento dout rinário é claro no sent ido de que a subordinação de 

venda de um bem ou serviço à aquisição de out ro obriga o consumidor de forma 
abusiva, de modo que este se vê submet ido à compra de produto não quisto, 
para adquirir o desej ado. Conforme demonst ra ANTÔNIO HERMAN DE 
VASCONCELLOS E BENJAMIN45:  

 
“ O Código proíbe, expressamente, duas espécies de condicionamento do 
fornecimento de produtos e serviços. 
Na primeira delas, o fornecedor nega-se a fornecer o produto ou serviço, a 
não ser que o consumidor concorde em adquirir também um out ro produto 
ou serviço. É a chamada venda casada.”  

 
A venda casada também é fortemente reprimida pela Lei 8.884/ 94, em 

seu art igo 21, inciso XXIII,  o qual determina ser a prát ica da venda casada uma 
infração à ordem econômica, suj eita à atuação do Conselho Administ rat ivo de 
Defesa Econômica — CADE, conforme t recho abaixo: 

 
“ Art .  21. As seguintes condutas, além de out ras, na medida em que 
configurem hipótese prevista no art .  20 e seus incisos, caracterizam 
infração da ordem econômica 

(. . .) 

XXIII – subordinar a venda de um bem à aquisição de out ro ou à ut ilização 
de um serviço, ou subordinar a prestação de um serviço à ut ilização de 
out ro ou à aquisição de um bem.”  

Analisando-se a legislação pát ria e as condutas comerciais adotadas pelas 
Representadas, bem se nota que as mesmas ut ilizam, como meio de maximização 
da efet ividade das vendas, brindes colecionáveis que correspondem a 
brinquedos, muitas vezes vinculados a desenhos animados ou a f ilmes de 
ent retenimento infant il,  como “ A bússola de ouro” . Essa prát ica recorrente 
most ra que para incent ivar a venda dos lanches, a rede de alimentos ut iliza a 
inf luência do brinquedo sobre as crianças. Constata-se, portanto, a explícita 
prát ica de venda-casada do alimento com o brinquedo, bem como a realização 
de comunicação mercadológica dirigida ao público infant il.  

 
A venda casada é, portanto, prát ica reiterada das Representadas. É 

evidente que o consumo das promoções citadas é efetuado visando aos 
brinquedos vinculados aos alimentos, e as empresas se ut ilizam dessa vantagem 
                                                 
45Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos Autores do Anteproj eto, São Paulo, 
Editora Forense, páginas 375 a 380. 
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para direcionar a comunicação mercadológica não à qualidade dos alimentos, 
mas à grande diversidade de brindes que os acompanham. 

 
Os “ brindes”  que acompanham as promoções sempre são robustos e 

consubstanciam verdadeiros brinquedos e não produtos pouco duráveis ou de 
valor pouco signif icat ivo em relação ao produto ao qual sua dist ribuição está 
vinculada. São, na maioria das vezes, exclusivos e não são vendidos 
separadamente.  

 
Para o consumidor, inclusive e principalmente o infant il,  adquirir os 

brinquedos oferecidos com as promoções ora em questão, em todos os casos, 
está condicionado ao consumo do alimento. Ou sej a, é LPSRVVtYHO�D�FRPSUD�GRV�
EULQTXHGRV�TXH�DFRPSDQKDP�RV�DOLPHQWRV�VHSDUDGDPHQWH,  sem que se adquira 
a promoção por inteiro. Assim, é inegável que as Representadas prat icam a 
proibida conduta comercial conhecida como venda casada. 

�
 

$�LQIRUPDomR�QXWULFLRQDO�H�D�HPEDODJHP�QR�&yGLJR�GH�'HIHVD�GR�
&RQVXPLGRU�

�
�

De acordo com a legislação consumeirista, o fornecedor de produtos tem o 
dever de informar claramente ao consumidor as característ icas dos produtos que 
são ofertados no mercado. ,Q�YHUELV:  

 
“ Art .  31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
sobre suas característ icas, qualidades, prazos de validade e origem, ent re 
out ros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e 
segurança dos consumidores.”  
 
A falta de informações suf icientes pode levar o consumidor a erro sobre o 

produto e, na sociedade de consumo como a em que vivemos, a completude das 
informações é requisito primordial para o exercício da cidadania. Sem as 
informações necessárias, o consumidor f ica impedido de prat icar o seu direito de 
escolha por completo. De acordo com ADA PELLEGRINI46:  

 
“ Com efeito, na sociedade de consumo o consumidor é geralmente mal 
informado. Ele não está habilitado a conhecer a qualidade do bem 
ofertado no mercado, nem a obter, por seus próprios meios, as 
informações exatas e essenciais. 6HP�XPD�LQIRUPDomR�~WLO�H�FRPSOHWD��R�
FRQVXPLGRU�QmR�SRGH�ID]HU�XPD�HVFROKD�OLYUH��A obrigação que o Direito 
Civil impõe ao comprador de informar-se antes de cont ratar é, na 
sociedade de consumo, irreal.”  (grifos inseridos). 

                                                 
46 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteproj eto. 9a 
edição. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 284. 
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O dever de informar o consumidor é amplo e as informações a serem 

prestadas não se rest ringem ao rol do art igo 31, que é meramente 
exemplif icat ivo. Assim, o fornecedor tem o dever de ampliar as informações que 
oferece ao consumidor, caso tenha dados adicionais sobre o uso, qualidade, 
característ icas do produto ou serviço47.  

 
Acerca da embalagem e da rotulagem dos produtos, estas também podem 

ser enganosas, quando fornecerem ao consumidor informações incorretas ou 
mesmo quando induzi-lo a erro.  
 

No caso das promoções das Representadas, por serem produtos 
eminentemente direcionados às crianças – o que se comprova pela análise de 
toda a comunicação mercadológica das empresas – devem ter a sua informação 
nut ricional adequada a uma dieta alimentar infant il,  e não de 2.000 
quilocalorias, que é a média de consumo de energia recomendada para adultos.  

 
Assim, a informação nut ricional incorreta, nesta situação em part icular, 

cont ribui para induzir o consumidor infant il a erro. Na verdade, como a escolha 
dos alimentos das crianças deve ser feita pelos pais ou responsáveis, a não 
adequação a uma dieta infant il dos valores nut ricionais dos lanches 
comercializados pode gerar confusão. Afinal,  somente por meio de cálculos 
matemát icos é que os pais poderão saber o que seus f ilhos estão ingerindo 
quando consomem os lanches vendidos pelas Representadas. 

 
Mas a embalagem também é forma de publicidade, como apontado no 

Código de Defesa do Consumidor Comentado pelos autores do Anteproj eto:  48  
 

“ AS EMBALAGENS E ROTULAGEM — Não é só a publicidade que pode ser 
enganosa (art .  37, § 1o).  Na medida em que a HPEDODJHP�JHUDOPHQWH�p�
YHtFXOR� GH� PDUNHWLQJ,  também ela se presta à enganosidade. ‘ Na 
sociedade de consumo, o rótulo, f ixado sobre um produto ou embalagem, 
const itui um meio ideal de comunicação ent re o fabricante, o dist ribuidor 
ou o vendedor e o consumidor’ .  E, por ser meio de comunicação, é 
passível de t ransmissão de informações enganosas ou abusivas. 
Devemos, ent retanto, dist inguir dois aspectos da embalagem: seu GHVLJQ 
(tamanho e forma) e sua decoração (as palavras e imagens impressas). 
Esta últ ima, de certa maneira, confunde-se com o próprio conceito de 
rótulo. Em ambos é possível a manifestação da enganosidade.”  (grifos 
inseridos). 
 

                                                 
47 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteproj eto. 9a 
edição. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 285. 
48 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteproj eto. 9a 
edição. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, página 287. 
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Ora, se como indicado acima a embalagem integra a publicidade enquanto 
est ratégia de comunicação mercadológica, forçoso é reconhecer que está 
submet ida, além das regras específicas sobre embalagem, àquelas que 
regulamentam a publicidade. Com isso, o fato de a embalagem conter apelat ivos 
diretos às crianças (como personagens do ideário infant il) as torna ilegais e 
abusivas, tais quais os comerciais televisivos e sites na internet  ut ilizados para 
promover a venda de produtos ao público infant il.  

 
A regulamentação da publicidade que se dirige às crianças, em especial de 

produtos alimentares, não é forma de rest rição da liberdade de expressão, mas 
simples forma de proteção e garant ia de um desenvolvimento saudável.  

 
O mercado publicitário, é verdade, tem afirmado que o regramento da 

publicidade afrontaria o direito de livre manifestação e criação. Ocorre que, 
como bem explica ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIM49:  

 
“ Não é o direito em si que é regrado, é o seu excesso que se torna objeto 
de regulamentação.”  
 
Além disso, af irma que D� PHQVDJHP� SXEOLFLWiULD� QmR� SRGH� VHU�

FRQVLGHUDGD�PDQLIHVWDomR�GH�XPD�RSLQLmR�RX�SHQVDPHQWR:   
 
“ A informação que é dada pelo DQXQFLDQWH é um mero veículo — parcial — 
por ele ut ilizado para LQFHQWLYDU� RV� FRQVXPLGRUHV� D� DGTXLULUHP� VHXV�
SURGXWRV�H�VHUYLoRV.  Não se deve, pois esperar dele mais informações que 
aquela que sej a suf iciente para alcançar tal obj et ivo” .  

 
A propósito, é sempre interessante lembrar que a proteção ao consumidor 

é garant ida pela Const ituição Federal (art .  170, V). 
 

 
2�GLUHLWR�j�DOLPHQWDomR�VDXGiYHO�

 
 
O direito fundamental à alimentação é reconhecido internacionalmente 

como um direito humano, notadamente assegurado às crianças. A idéia 
inicialmente é a de garant ir que nenhuma criança sofra de privações 
alimentares, possibilitando-se assim o seu saudável desenvolvimento.  

 
No entanto, atualmente, o risco da obesidade infant il está cada vez mais 

presente no mundo e em part icular na sociedade brasileira. Ante a isso, é preciso 
ter atenção com a qualidade dos alimentos consumidos por crianças, de maneira 
a se evitar o desenvolvimento precoce de doenças graves, como é a obesidade. 

                                                 
49 ,Q� Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos Autores do Anteproj eto, São 
Paulo, Editora Forense, p. 263. 
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Por conseguinte, o direito à alimentação é também o direito à ingestão adequada 
e balanceada de nut rientes. 
 

O reconhecimento de um direito fundamental à alimentação tem origem 
no direito internacional dos direitos humanos. O Protocolo de São Salvador, 
adicional ao Protocolo de São José da Costa Rica — ambos rat if icados pelo Brasil 
—, em seu art igo 12 estabelece o direito à nut rição e vincula os Estados Partes a 
assegurá-lo.  
 

´$UWLJR��� 

'LUHLWR�j�DOLPHQWDomR 

1. Toda pessoa tem direito a uma nut rição adequada que assegure a 
possibilidade de gozar do mais alto nível de desenvolvimento f ísico, 
emocional e intelectual.”  

A determinação internacional também encont ra ref lexos na legislação 
pát ria, pois como se nota, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art igo 
4º, assim dispõe: 

 
“ Art .  4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efet ivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à DOLPHQWDomR,  à educação, ao 
esporte, ao lazer, à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”  (grifos inseridos). 
 
Cabe dizer, o direito à alimentação compreende, em essência, a garant ia 

da segurança alimentar50.  Esta, por sua vez, refere-se não só ao combate à 
desnut rição como também ao cont role do consumo de alimentos obesogênicos, 
tão prej udiciais à saúde quanto a desnut rição. Assim, busca-se evitar a má 
nut rição, sej a esta pela ingestão insuficiente de calorias e de nut rientes, seja 
pelo excesso de calorias, gorduras, sais e açúcares.  

 
Tem-se, então, como garant ia normat ivamente respaldada a alimentação 

adequada e nut rit iva, visando ao desenvolvimento de uma vida saudável e 
segura. Nas palavras de FLÁVIO LUIZ SCHIECKI VALENTE51,  médico formado pela 
Universidade de São Paulo e mest re em Saúde Pública por Harvard School of 
Public Health: 
 

                                                 
50 “ Trata-se da garant ia das condições de acesso a alimentos básicos, seguros e de qualidade, em 
quant idade suf iciente, de modo permanente e sem comprometer o acesso a out ras necessidades 
essenciais.”  Fonte: 
ht tp:/ / www.andi.org.br/ not icias/ templates/ bolet ins/ template_direto.asp?art icleid=576&zoneid=
21�  
51 ht tp:/ / www.gaj op.org.br/ portugues/ alim_p.htm�  
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“ E chegamos aos dias de hoj e com cerca de 57 milhões de brasileiros em 
situação de insegurança alimentar, espalhados por todo o país, mesmo que 
ainda concent rados no Nordeste, nas áreas rurais e nas grandes 
met rópoles. São 500 anos de história de fome e de carências nut ricionais 
específ icas, tais como as deficiências de iodo, ferro e vitamina A, que 
ainda afetam a dezenas de milhões de brasileiros. 
 
Hoj e, agrega-se, ou mesmo superpõe-se, a esta população portadora de 
carências um conjunto de dezenas de milhões de brasileiros que são 
portadores de sobrepeso e obesidade e de complicações decorrentes de 
alimentação inadequada, como hipertensão arterial,  osteoart roses, 
intolerância à glicose e Diabetes Mellitus Tipo II,  dislipidemias, diferentes 
t ipos de câncer e doenças cardiovasculares. A part ir do início da década 
de 90, as doenças cardiovasculares assumiram o primeiro lugar como causa 
mort is proporcional.  Ao mesmo tempo, surgem novos problemas e desafios 
aliados às mudanças de prát icas alimentares, à redução do aleitamento 
materno exclusivo, à int rodução precoce de alimentos de desmame 
inadequados, ao aumento inusitado de refeições fora de casa e à 
int rodução crescente de alimentos indust rializados e, mais recentemente, 
genet icamente modificados, os t ransgênicos. Ou sej a, incorpora-se 
definit ivamente na questão alimentar e nut ricional os direitos do 
consumidor e o cont role de qualidade.”  

 
As drást icas conseqüências causadas pela má nut rição se most ram cada 

vez mais incrustadas na est rutura social do país: os custos diretos do Sistema de 
Internações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS) com hospitalização 
de adultos ent re vinte e sessenta anos de idade com sobrepeso ou obesidade no 
Brasil — relacionada a doenças como hipertensão, diabetes, AVC, ent re out ras — 
at inge R$ 945.453.154,00!  

 
Segundo ROSELY SICHIERI e SILEIA DO NASCIMENTO, pesquisadoras do 

Inst ituto de Medicina Social52:  
 
“ Daviglus et  al.  (2004) demonst ram em seu estudo, ao analisar a relação 
do IMC em adultos j ovens e os conseqüentes gastos após os 65 anos de 
idade, que o sobrepeso e a obesidade em indivíduos j ovens e adultos têm 
ao longo do tempo conseqüências deletérias ao envelhecer gerando 
maiores custos. Em um out ro estudo prospect ivo, em Minnesota, 
demonst rou que o aumento de uma unidade no IMC foi associado com 1,9% 
de carga mais elevada do cuidado de saúde sobre os 18 meses seguintes. 
Out ro aspecto a ser considerado por Finkelstein, Fiebelkorn e Wang (2005) 
é que a obesidade não é só um problema de saúde, mas também 
econômico, pois resulta em aumentos signif icat ivos em despesas e no 
absenteísmo dos t rabalhadores. Aproximadamente 30% dos custos totais 

                                                 
52 Vide nota 19.p. 108-109. 
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resultam do absenteísmo, e embora aqueles com obesidade do grau t rês 
representem somente 3% da população empregada, eles representam 21% 
dos custos devido à obesidade.”  
 
Vale dizer também que as conseqüências nefastas da excessiva oferta de 

alimentos obesogênicos e ricos em sais e gorduras não se concent ram apenas no 
aumento dos índices de sobrepeso e obesidade. Cada vez mais se tem not ícias do 
aumento de t ranstornos alimentares severos como anorexia, bulimia, t ranstorno 
de compulsão alimentar periódica53,  obesidade mórbida e out ros.  
 

Os dados se tornam ainda mais alarmantes quando se nota que as vít imas 
da obesidade e do sobrepeso pertencem usualmente às classes sociais menos 
favorecidas, em virtude de acesso deficiente à informação, ao atendimento 
médico adequado e a condições f inanceiras razoáveis para se ter qualidade de 
vida. Conforme estudo desenvolvido pela Universidade Harvard54:  

 
“ ‘ Os mais bem-informados têm apenas metade do nível de obesidade dos 
que t iveram acesso a menos informação’ , diz Walter Willet t , professor de 
epidemiologia e nut rição na 6FKRRO�RI�3XEOLF�+HDOWK.  Um recente art igo do 
$PHULFDQ� -RXUQDO� RI� &OLQLFDO� 1XWULWLRQ (Jornal Americano de Nut rição 
Clínica) argumentou que os mais pobres tendem com maior freqüência à 
obesidade porque comida excessivamente calórica, altamente palatável e 
ref inada é mais barata por caloria consumida do que peixes, frutas e 
vegetais. Na conferência de Gifford’ s Oldways Group, em 2003, John 
Foreyt  (de Baylor College of Medicine) notou que 80% das mulheres afro-
americanas estão acima do peso, e que as mulheres hispânicas são o 
segundo grupo mais ‘ pesado. ’  ‘ Os últ imos a engordar serão as mulheres 
brancas e ricas’ ,  ele observou.”  
 
Cabe dizer, as classes mencionadas são as que mais dependem do serviço 

público de saúde, e por conseqüência, afetam diretamente os cofres do Estado. 
Não há out ra evidência de que os distúrbios alimentares ora em discussão, 
resultado natural do consumo exagerado dos produtos ofertados pelas 
Representadas, são responsabilidade de toda a sociedade. Assim, espera-se de 
empresas que atuem com ét ica na venda de seus produtos e do Governo que 
f iscalize os produtos aliment ícios vendidos – reprimindo prát icas inadequadas 
quando for o caso – e ofereça serviço de saúde acessível a todos. 

 
É bem certo que a escolha sobre a alimentação dos pequenos pertence a 

seus pais ou responsáveis. Embora muitas vezes discordem que seus filhos 
ingiram quant idades exageradas de gordura e açúcares — componentes 
maj oritários dos produtos oferecidos por redes de fast -food —, a não permit ida 

                                                 
53 ht tp:/ / www.sedes.org.br/ Departamentos/ Psicanalise/ proj eto_ab.htm (acessado em 
20.5.2008). 
54 Vide nota 9. 
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venda em separado dos brinquedos vinculados às promoções os impele a adquiri-
las, para sat isfação do desej o das crianças.  

 
A part ir daí,  a atuação do Estado se torna não apenas importante, mas 

fundamental:  é seu dever const itucional,  assim, como de pais, responsáveis e da 
sociedade como um todo, garant ir o direito de crianças e adolescentes a uma 
alimentação saudável: 

“ Art .  227. e� GHYHU� GD� IDPtOLD�� GD� VRFLHGDGH� H� GR� (VWDGR assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, R� GLUHLWR� j� YLGD�� j�
VD~GH�� j� DOLPHQWDomR,  à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”  (grifos 
inseridos) 

 Maus hábitos alimentares, que ocasionam sobrepeso e obesidade, são 
mant idos por toda a vida, caso uma reeducação alimentar não sej a efetuada. No 
mais, tais hábitos pouco saudáveis podem cont ribuir também para o 
desenvolvimento de t ranstornos alimentares como anorexia, bulimia e out ros. 
 

Por isso, a probabilidade de uma criança acima do peso ser um adulto com 
não só os mesmos problemas, mas com estes agravados e acompanhados de 
out ras conseqüências, é muito grande. Nesse sent ido o estudo realizado pela 
Universidade da Califórnia — Berkeley é esclarecedor55:  

 
“ O início de distúrbios alimentares na infância aumenta os riscos de 
enfermidades e mortalidade na idade adulta. 
Sobrepeso infant il é também um fator de risco de sobrepeso na vida 
adulta, com o início do sobrepeso na infância potencialmente resultando 
com maior freqüência em níveis mais altos de adiposidade ent re adultos 
do que quando o início do sobrepeso se dá na vida adulta. Est ima-se que 
aproximadamente um terço das crianças acima do peso em idade pré-
escolar e metade das crianças acima do peso em idade escolar 
permanecem com sobrepeso na idade adulta. Sobrepeso na idade adulta, 
por sua vez, tem sido associado com riscos maiores de incidência de 
osteoart rite, doenças cardíacas coronárias, altos níveis de colesterol no 
sangue, pressão alta, diabete mellitus t ipo 2, ent re out ras. Inat ividade 
física e hábitos alimentares pobres perdem apenas para o fumo como 
principais causas previsíveis de morte ent re adultos nos Estados Unidos.”  

 
Os prej uízos, por sua vez, não afetam apenas a pessoa com sobrepeso ou 

obesidade em part icular,  mas os que com ela convivem: distúrbios alimentares 

                                                 
55 Fonte: “ Prevenção do sobrepeso infant il – o que deve ser feito?”  – Tradução livre.Link: 
ht tp:/ / www.cnr.berkeley.edu/ cwh/ PDFs/ Prev_Child_Oweight_10-28-02.pdf . 
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costumam ser mant idos hereditariamente, sej a por aspectos genét icos, sej a por 
aspectos comportamentais. Esse é o entendimento geral5657:  

 
“ Há muito vem sendo adotada a idéia de que a obesidade ‘ passa de pai 
pra filho’  — nascimentos de bebês acima do peso, diabetes materna, e 
obesidade ent re os membros da família são os fatores — mas há a 
possibilidade de haver múlt iplos genes e uma forte interação ent re 
genét ica e ambiente inf luenciador do aumento dos níveis de obesidade. 
Para crianças, se um dos pais for obeso, a razão de probabilidade é de 
aproximadamente 3 para obesidade na vida adulta, mas se ambos os pais 
são obesos, a razão de probabilidade sobe para mais de 10. Antes dos 3 
anos de idade, obesidade parental é mais forte prognost icador de 
obesidade na vida adulta do que a condição nut ricional da criança.”  
 
“ Pesquisadores descobriram que crianças cuj os pais têm maiores níveis 
tanto de imposição de rest rição alimentar quanto de alimentação 
impulsiva têm maior aumento de gordura corporal do que crianças cuj os 
pais têm níveis mais baixos dos fatores indicados.  
(. . .) 
Crianças cuj os pais alternavam ent re rest rição alimentar e alimentação 
impulsiva ganharam a maior quant idade de gordura corporal regist rada, de 
acordo com o publicado. Estudiosos disseram que as crianças fazem com 
mais freqüência o que vêem seus pais fazerem, e não o que eles lhes 
dizem. Como resultado, pais normalmente se tornam inconscientes de que 
estão t ransmit indo seus próprios hábitos alimentares e at itudes a seus 
f ilhos. Essa foi a conclusão dos pesquisadores, e estudos similares podem 
fornecer um duplo benefício às famílias: aj udar crianças a desenvolver 
comportamentos saudáveis, e mot ivar seus pais a mudar alguns de seus 
próprios hábitos insalubres.”  
 
Verif ica-se, então, claro atentado à saúde infant il: a disseminação de 

hábitos alimentares baseados em IDVW�IRRG est imula a má nut rição e a 
quant idade exagerada de elementos prej udiciais quando em excesso, como 
gordura e açúcares. Ao at ingir cerca de 10% das crianças brasileiras, a obesidade 
está a ponto de se tornar uma epidemia.  

 
Assim é dever do Estado, em observação ao direito à alimentação, 

proporcionar e incent ivar acesso a alimentos adequados, e erradicar formas 
indiretas de agressão e abuso à criança e ao adolescente, como a publicidade 
abusiva, que provoca não só o consumo exagerado, mas fatores int rínsecos a ele, 

                                                 
56 Fonte: Prevenção de sobrepeso e obesidade infant il – Comitê de Nut rição – Off icial Journal of  
the American Academy of Pediat rics. Tradução livre. Link: 
ht tp:/ / pediat rics.aappublicat ions.org/ cgi/ content / full/ 112/ 2/ 424#RFN1�  
57 Fonte: Obesidade infant il relacionada aos hábitos alimentares dos pais. – Pesquisa desenvolvida 
por American Heart  Associat ion – San Diego. Tradução livre. Link: 
ht tp:/ / f indart icles.com/ p/ art icles/ mi_m0FSL/ is_4_71/ ai_64424050.  
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como formação de valores obtusos, distúrbios alimentares, e doenças deles 
decorrentes — hipertensão, diabetes, colesterol alto, etc. 
 

Como se vê, a segurança alimentar é interesse e dever do Estado 
Brasileiro: cerca de 10% das crianças brasileiras são obesas, e os números tendem 
a aumentar, permeando seus efeitos em todos os campos da est rutura social.   

 
Nesse sent ido, a postura adotada por diversos órgãos governamentais é 

louvável,  porém necessita ser mais efet iva e incisiva. A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), por exemplo, por Consulta Pública nº. 71/ 2006 
(doc. 21), possibilitou a manifestação de setores interessados (como os da área 
de comunicação e sociedades organizadas) como cont ribuição para elaborar o 
Regulamento Técnico de Publicidade de alimento com quant idades elevadas de 
sódio, açúcares, gordura saturada, gordura “ t rans”  e de bebidas de baixo teor 
nut ricional.  Este regulamento não foi aprovado em definit ivo e não vincula as 
empresas nacionais, visto que seu conteúdo ainda se encont ra em discussão. 
 

Embora a proposta sej a bem intencionada, a gravidade dos problemas 
causados por sobrepeso, obesidade e demais t ranstornos alimentares requer uma 
postura mais atuante do Estado. Caso se aj a de forma negligente, a sociedade 
brasileira correrá o risco de enfrentar uma verdadeira epidemia, com altos custos 
para a vida das pessoas e para o próprio governo. 
 

Assim, ante o exposto e considerando: (a) a grande inf luência das mais 
diferentes formas de publicidade e comunicação mercadológica nas crianças; (b) 
os riscos iminentes à saúde das crianças na venda casada de brinquedos com 
produtos aliment ícios de empresas de fast -food; (c) a violação aos direitos das 
crianças e do consumidor; e (d) a violação à ordem econômica pela prát ica de 
venda casada, faz-se necessário que comunicações mercadológicas como a ora 
quest ionada sejam prontamente interrompidas e coibidas, sob pena de agravar 
ainda mais a situação j á prej udicial às crianças brasileiras. 

 
 

9,.  2� 7HUPR� GH� $MXVWDPHQWR� GH� &RQGXWD� HVWDEHOHFLGR� HQWUH� HVVH� ,OXVWUH�
0LQLVWpULR� 3~EOLFR� )HGHUDO� H� D� HPSUHVD� 0F'RQDOG·V� &RPpUFLR� GH� $OLPHQWRV�
/WGD���´0F'RQDOG·Vµ���

�
�
A discussão acerca da abusividade do condicionamento da venda de um 

produto aliment ício a um brinquedo não é nova. Nesse contexto, não parece 
mero acaso o fato desse Ilust re Ministério Público Federal da 3a Região ter 
celebrado, em março de 2006, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) em caso 
semelhante com a empresa McDonald´ s Comércio de Alimentos Ltda. (doc. 22).  

 
Referido acordo foi baseado na Representação n° 1.34.001.003115/ 2005-

25� relat ivamente à oferta de brinquedos condicionada à aquisição do produto 
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McLanche Feliz — em patente ofensa aos direitos dos consumidores, nesse caso 
principalmente composto por crianças —, bem como à ordem econômica. 

 
No referido TAC restou aj ustado que a part ir de então a empresa em 

questão passaria ´D�WDPEpP�RIHUHFHU�R�EULQTXHGR�RX�VXUSUHVD�VHSDUDGDPHQWHµ, 
ou sej a, independentemente da aquisição do produto McLanche Feliz, sob pena 
do pagamento de multa de R$100.000,00 (cem mil reais) por dia de 
descumprimento (doc. 23). 

 
 

9,,�� &RQFOXVmR�H�SHGLGRV��
 
 
Diante de todo o exposto, o ,QVWLWXWR�$ODQD vem pedir sej am tomadas as 

devidas providências legais em face de %RE·V e %XUJHU .LQJ, porquanto suas 
condutas comerciais colocam em risco a infância brasileira e violam a legislação 
pát ria. 

  
 

,QVWLWXWR�$ODQD�
3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
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